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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014527/2025 

MINUTA DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 01/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 

05/2024 

 

Exclusividade: ME, MEI e EPP 

 

Justificativa: Atendendo a Lei Complementar Nº 123/2006 em seu Art. 47 e 48 estará realizando este Pregão com 

exclusividade para ME, MEI e EPP. 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2025 para contratação de 

empresa do ramo de tecnologia da informação para prestação de serviços de cessão de uso de software para 

auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas deste município através da 

Secretaria de Administração, de acordo com as especificações e quantitativos estimados constantes no 

Termo de Referência – Anexo I. 

 

ANEXOS: Integram o presente Edital os anexos: 

 

I - Termo de Referência; 

SUB ANEXO - ETP 

II - Minuta do Contrato; 

III - Modelo de Proposta Comercial; 

IV - Modelo de Declaração que cumpre os requisitos do edital; 

V - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Cumprimento do Inciso XXXIII do 

art. 7° da Constituição Federal 

VI - Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

VII -  Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
 

 

A Prefeitura Municipal de Campina Verde, por intermédio da Comissão Municipal Permanente de Licitação, 

e seu pregoeiro (a) designado (a) pelo Decreto nº. 03/2024, publicado no Diário Oficial do Municipio, 

torna público, aos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, PARA 

CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE PARA AUXÍLIO NA 

FORMAÇÃO E ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS para 

atender as necessidades do Município de Campina Verde/MG, através da Secretaria Municipal de Administração e 

RH, o procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei n° 14.133/2021, o Decretos Municipais, Códigos de 

Defesa do Consumidor, e a CF art. 37, Inciso XXI e suas alterações supervenientes e demais exigências deste Edital. 

Processo: 0014527/2025 

Modalidade: Pregão Presencial 01/2025  

Tipo de Licitação: Menor Preço GLOBAL 

Data e Horário da Abertura da Sessão Pública: 05 de Fevereiro de 2025 às 9:00hr (horário de Brasilia) 
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Local: Rua 30, n° 296, Medalha Milagrosa, Campina Verde/MG 

 

O Pregão será realizado pelo Pregoeiro e equipe de apoio  

Na ausência ou impedimento do Pregoeiro ou equipe de apoio, poderão atuar outros servidores oficialmente 

capacitados e designados pela Administração. 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 

dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Campina Verde – MG, se 

adequarem à forma eletrônica:  

  

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 

publicação desta Lei, para cumprimento:  

(...)  

     II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do   art. 17 desta 

Lei;  

 

 A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a 

sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

 

1. DO ÓRGÃO QUE AUTORIZA ESTA LICITAÇÃO 

1.1 Esta licitação foi regularmente autorizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE 

CAMPINAVERDE 

- MG, conforme consta no processo administrativo acima indicado. 

1.2 Do Órgão Participante desta Licitação: Secretaria Municipal de Administração e RH. 

 

2. DO OBJETO 

2.1 CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2025 PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE PARA AUXÍLIO NA 

FORMAÇÃO E ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS DESTE 

MUNICÍPIO ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO I, QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, 

INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 As despesas orçamentárias decorrentes da contratação do objeto deste edital serão 

informadas quando da formalização do contrato, conforme o preconiza no art. 82 da Lei Federal nº 

14.133/21. 
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02.02.04.01.04.122.0005.01.2565.3.3.90.39.0000 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa JurIdica 

 

 

4. DA ENTREGA DO OBJETO 

4.1 O local e os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

5. DAS PESSOAS QUE PODEM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

5.1 Poderão participar deste PREGÃO os interessados que pertencem ao ramo de atividade do 

objeto desta licitação, bem como as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), legalmente 

autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências 

contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no 

preâmbulo deste Edital. 

5.1.1. Consideram-se Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) aptos à 

participação no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar 

Federal n.º 123/2006 e suas alterações. 

5.2 Será permitida a participação deste Pregão, através de remessa postal, observado a 

tempestividade da recepção dos documentos e as restrições previstas no item 8. DO CREDENCIAMENTO 

E REPRESENTAÇÃO. 

5.3 O Licitante, que incluído como membro de uma associação, ou grupo, suas filiais ou 

empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma 

única proposta. 

5.3.1. Para tais efeitos entendem-se, que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou 

representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 

empresa. 

5.3.2 Para efeitos legais nos termos do TCU (acordão 1201/2020) e do STF, as empresas em recuperação 

judicial podem participar do certame licitatório, desde de que comprovem através de certidão emitida pela 

instancia judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório. 

 
6 DAS PESSOAS IMPEDIDAS DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

6.1 Estará impedida de participar deste processo licitatório a pessoa que: 

a) Esteja sob decretação de falência, dissolução ou liquidação; 

b) Esteja com o direito de participar de licitações e contratações suspenso com a Administração Direta 

ou Indireta Estadual; 

c) Tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 

Estadual e Municipal; 

d) Tenha agente público integrante do órgão promotor e/ou do órgão solicitante da licitação, que 
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participe da empresa na qualidade de sócio, dirigente ou responsável técnico, vedada também sua participação 

indireta; 

e) Não contenha no seu CONTRATO ou estatuto social finalidade ou objetivo compatível com o objeto 
deste PREGÃO; 

f) Seja empresa ou instituição vinculada a Prefeitura Municipal de Campina Verde; 

g) Que esteja reunida em consórcio sob qualquer forma ou constituição; 

h) Juntas pretenderem participar do certame, enquanto controladoras, coligadas, subsidiárias ou que 

tenham sócio comum entre si, independente da forma ou constituição, para preservar o princípio do sigilo da 

proposta. 

i) Constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União - CGU, constante no portal da internet www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO (APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS - FORA DOS ENVELOPES) 

7.1 Os representantes legais deverão fazer seu credenciamento no ato da abertura da sessão 

pública deste PREGÃO, devendo identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento equivalente, 

conforme subitens abaixo: 

7.2 SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar o 

Estatuto ou Contrato Social juntamente com a (s) alteração (ões) que comprovem sua capacidade de 

representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de 

obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de 

reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 

7.3 PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou 

Particular de Mandato (procuração), com firma reconhecida em cartório. Os instrumentos devem 

outorgar expressamente poderes para formular ofertas e lances de preços, emitir declaração, receber 

intimação, interpor recurso e renunciar à sua interposição, assim como praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do Licitante. 

7.4 A procuração por instrumento particular deverá ser entregue juntamente com o Contrato 

Social e suas alterações, ou com o Estatuto Social e a ata de eleição da Diretoria em exercício, para se 

estabelecer a competência da outorga. 

7.5 A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere este item 7, 

não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o seu representante de se manifestar e de responder 

pela empresa Licitante, de formular propostas e lances verbais, interpor recursos e de praticar qualquer 

outro ato inerente a este certame, salvo apresentar contrarrazões. 

7.6 O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído 

por outro, desde que devidamente credenciado, devendo ser observada a restrição constante do subitem 7.8. 

7.7 Ainda na fase de credenciamento, os representantes legais ou agentes credenciados 

deverão ainda, apresentar declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação deste processo 

licitatório, conforme modelo Anexo IV, fora do envelope que contém os documentos para o 

credenciamento. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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7.8 Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração do Anexo 

IV, poderão firmá-la conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços. 

Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais  
de uma empresa licitante, para disputar o mesmo item ou ITEM. 

7.8.1. Para o exercício do direito de preferência de que trata a Lei Complementar 123/06 (alterada 

pela Lei Complementar 139/2011 e Lei Complementar 147/2014), a microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar, alternativamente, nesta fase de credenciamento: 

a) Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo 

no Anexo V, ou; 

b) Documento de pesquisa de que é optante do Simples Nacional, obtido no portal da Receita 

Federal no endereço: www.receita.fazenda.gov.br, ou 

c) Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº. 103 de 

30 de abril de 2007, do Diretor do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, que não tem 

prazo de vencimento. 

8. A ENTREGA DOS ENVELOPES DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO. 

8.1 No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada Licitante 

entregará a Pregoeiro e seus auxiliares, na sessão pública os seguintes documentos: 

a) Documentos relacionados no item anterior de Credenciamento e Representação, 

conforme situação individual de cada licitante, junto com a Declaração dando ciência de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, conforme o subitem 7.7; 

b) 1 (um) envelope contendo a proposta de preços (ENVELOPE Nº 1); 

c) 1 (um) envelope contendo os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 2); 

d) 1 (um) envelope contendo o documento de credenciamento (Anexo III - Declaração 

que cumpre os requisitos do edital),  

8.2 Não será admitido o encaminhamento de propostas de preços ou documentação 

de habilitação por meio eletrônico. 

8.3 Após o início da abertura dos envelopes não serão aceitas, juntada ou 

substituição de quaisquer documentos que alterem a substância da proposta. 

8.4 A entrega dos envelopes não conferirá aos Licitantes qualquer direito em face 

da licitação, observadas as prescrições da legislação específica. 

8.5 Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão 
conter, obrigatoriamente, o disposto nos subitens que se seguem. 

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 01 

9.1. O interessado que pretender participar deverá apresentar proposta para cada item e o 

valor global, pois somente será aceito a proposta que tiver valores tanto para os itens individualmente como 

o valor global. 

9.2. O envelope da proposta deverá conter, em sua parte externa, a seguinte identificação: 

 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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ENVELOPE N° 01 PROPOSTAS DE PREÇOS 

10  

11 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

VERDE 

12  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

PREGÃO PRESENCIAL  08/24 SRP Nº. 05/2024 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

13 CNPJ: 

14 E-MAIL: 

15 ENDEREÇO E TELEFONE: 

 

10. A proposta de preço deverá ser em moeda corrente nacional, numericamente em seus itens individuais 

e numericamente e por extenso em seu valor total e apresentada em língua portuguesa,datilografada ou 

impressa por qualquer meio eletrônico em 1 (uma) via, em papel timbrado do Licitante, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, contendo as especificações do objeto a que se refere esta licitação, devendo ainda ser numerada, datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais, por seu representante legal ou procurador, com poderes para o 

exercício da representação, na forma do item 8, deste Edital. 

10.1 A proposta de preços deverá conter o nome e o endereço completos do Licitante, seus números de 

telefone comercial e/ou celular, bem como seu endereço eletrônico (e-mail), para fins de eventuais 

contatos, e fazer referência como indicado para o endereçamento do envelope acima citado mencionando a 

modalidade Pregão Presencial SRP 08 Nº 05 /2024 e a Comissão. 

10.2 A proposta será acompanhada da Declaração de Elaboração Independente de Propostas – Anexo 

VIII. Esta declaração pode ser apresentada até o momento anterior ao início da fase de lances, sob pena de 

desclassificação da proposta. 

 

11. CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PROPOSTA - Este certame observará a aplicação do Termo de Referência – 

Anexo I, para efeito do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 

pequeno porte, conforme Lei n.º 14.133/2021. 

11.1 A proposta de preço deverá consignar expressamente o Preço Unitário e Total (em valor numérico) do 

objeto licitado, incluindo todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos (inclusive 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições para fiscais), assim como o prazo mínimo da 

proposta estabelecido neste edital, além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

desta licitação, descrito no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e totalizado conforme ANEXO III 

– MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL. 

11.2 Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer 

título. 

11.3 A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou quaisquer condições ou 

vantagens que induzam o julgamento. 

11.4 Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso contido na proposta, prevalecerá o 

valor por extenso, ou divergência entre o valor unitário e o valor total, será considerado o valor unitário. 

11.5  Deverão ser cotados todos os itens em que haja interesse. 
11.6 Serão desclassificadas as propostas que os preços unitários GLOBAL, que sejam manifestadamente 
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inexequíveis, conforme determina o art. 59 da Lei 14.133/2021. 

11.7 O prazo mínimo de validade das propostas de preços será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. Caso não conste o prazo na proposta, esta será considerada válida pelo referido período. 

12. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

12.1 No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, antes do início da sessão, os Licitantes 

devem comprovar, por instrumento próprio, poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame, entre 

eles, formulação de ofertas e lances verbais, conforme prevê o credenciamento neste Edital. 

12.2 Iniciada a abertura dos envelopes de propostas, não será permitida a participação no 

certame de outros licitantes; 

12.3 Aprovados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representantes legais ou 

procuradores dos Licitantes. 

12.4 O julgamento das propostas observará a seguinte ordem: 

a) Abertura da proposta e registro de seu preço; 

b) Conformidade da proposta; 

c) Ordenação dos proponentes em ordem crescente para ofertar lance; 

d) Fase de lances; 

e) Definição da proposta classificada em 1º lugar; 

f) Negociação com a Pregoeiro; 

g) Declaração da proposta classificada em 1º lugar; 

h) Rodada única de lances para aferição do 2º e demais colocados; 

i) Aceitação; 

j) Habilitação; 

k) Declaração vencedora; 

l) Adjudicação. 

12.4 Aberta a sessão, após o credenciamento, os interessados ou seus representantes legais entregarão 

ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação; 

12.5 PROPOSTA DE PREÇOS - Constatada a inviolabilidade dos envelopes, o Pregoeiro procederá à 

abertura do ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

12.6 As Propostas de Preços serão organizadas em ordem crescente de preços e rubricadas pela Pregoeiro e 

sua Equipe de Apoio, e ao final da sessão submetida aos Licitantes presentes, para querendo, rubricá-las. 

12.6.1 Para julgamento e classificação das propostas, será adotado critério de menor preço GLOBAL, 

conforme definido no preâmbulo deste Edital, observadas as especificações e os parâmetros mínimos de 

desempenho e qualidade exigidos no Edital. 

12.6.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

12.6.3 Na análise de conformidade das propostas, será verificado o atendimento do detalhamento geral das 

especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

12.6.4 A análise da aceitabilidade e classificação das propostas de preços compreenderá o exame da 

compatibilidade das características dos serviços ofertados com as especificações e condições de 
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fornecimento indicadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

12.7 Serão consideradas inaceitáveis e desclassificadas as propostas: 

a) Que não atenderem às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos e previstas no Termo de 

Referência. 

b) Cujos preços forem excessivos em relação aos valores estimados pelo órgão que autorizou a presente 

licitação; 

c) Cujos preços totais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexequíveis. Serão 

considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo Licitante, 

quando requeridos. 

12.8 Fase de Lances - Participarão da fase de lances todos os licitantes credenciados com poderes para 

ofertar lances e cuja proposta esteja em conformidade com o edital. 

12.8.1 Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, a Pregoeiro e sua equipe de apoio 

classificarão o licitante autor da proposta de menor preço, e aqueles que tenham apresentado propostas em 

valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, conforme o § 

3º do art. 48 da Lei Complementar 147/2014, subsidiária a Lei Complementar 123/2006. 

12.9 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que 

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes ao anteriormente ofertado 

pelo concorrente. 

12.10 A ordem para os licitantes ofertarem lance será em rodada de lance, com valores crescentes. Iniciando-

se pelo lance do proponente da maior proposta de preços até o último lance pertencente à proposta de menor 

valor, estabelecida como rodada completa de lances. 

12.11 É garantido ao licitante o direito de ofertar lance em cada rodada completa, até que desista da disputa, 

ou quando na abertura da rodada de lances só restar sua proposta. 

12.12 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeiro, implicará na exclusão 

do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas. 

12.13 Iniciada a primeira rodada de lances, está só se encerrará quando todos os licitantes presentes tiverem 

se manifestado, iniciando-se em seguida novas rodadas, com exclusão dos desistentes, até quando na 

abertura da última rodada de lances só restar uma proposta - sem concorrente para cobri-la, que será 

definida como proposta classificada em 1º lugar. 

12.14 Encerrada a fase de lances com a definição da proposta classificada em 1º lugar, será assegurado nos 

termos do art. 45, I da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar nº 147/2014, 

preferência para contratações de microempresas e empresas de pequeno porte, mediante aplicação do 

empate ficto, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta melhor classificada. 

12.15 Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

12.15.1 A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta, menor que a classificada em primeiro lugar nos lances, sob pena 

de preclusão de seu direito de preferência; 

12.15.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na 

forma do inciso anterior, será convocada a remanescente que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem anterior, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. Havendo empate, será 
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realizado sorteio; haverá empate entre dois ou mais licitantes quando houver igualdade de preços entre as 

propostas escritas e não haja lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de 

sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão. 

12.15.3 O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

12.15.4 Fase de Habilitação - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeiro 

procederá à abertura do envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do Licitante que 

apresentou a proposta classificada em 1º lugar, para verificação do atendimento às condições de habilitação 

fixadas neste Edital, observado o saneamento previsto neste edital e o seguinte procedimento: 

a) A habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a 

Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e as Fazendas 

Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital 

quanto à habilitação jurídica e qualificações técnicas e econômico-financeira; 

b) Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 

c) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição; 

d) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas com efeito de certidão negativa, conforme faculta o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, 

alterado pela Lei Complementar nº 147/2014. A não regularização da documentação, no prazo previsto no 

subitem 10.18.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 

90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.15.5  Se a melhor proposta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

12.16 O Licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 

2 (dois) dias úteis após a sessão que lhe adjudicou o objeto deste pregão, nova proposta escrita de 

preços contemplando o lance final ofertado. O descumprimento dessa condição importará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à administração do 

órgão promotor do certame, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1 Os documentos para habilitação deverão ser entregues em envelope não 

transparente, fechado com as folhas numeradas, contendo a seguinte inscrição:



 

 

CNPJ 18.457.291/0001-07 
Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 
  

 

13.2 Deverá ser apresentado os seguintes documentos: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

c) Qualificação Técnica (descrita no Termo de Referência); e, 

d) Qualificação Econômico-financeira; 

e) Balanços financeiros dos últimos 2 (dois) anos. 

13.3 Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, 

com o número do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte: 

13.3.1. - Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

matriz, ou; 

13.3.2. - Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é 

válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização, ou; se o licitante for a matriz e a prestadora dos serviços 

for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ da matriz e da filial, 

simultaneamente. 

13.3.3. - Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial 

aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da Matriz. 

 

13.3.4.  - Habilitação Jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias; 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

ENVELOPE N° 2 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

VERDE  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

PREGÃO PRESENCIAL 08/24 SRP Nº. 5/2024 

NOME COMPLETO DA LICITANTE 

CNPJ: 

E-mail: 

Endereço e telefone: 
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atividade assim o exigir. 

 

13.3.5.  - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo 

ao domicílio ou sede do Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativa 

ao domicílio ou sede do Licitante, da Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Município relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

 

13.3.6.  – Qualificação Técnica 

a) Atestado (s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza ou porte, 

fornecido (s) pelas contratantes; este (s) atestado (s) deverá (ão) conter, necessariamente, pelo menos o 

objeto da prestação de serviço. (Atestado de Capacidade Técnica). Podendo ser exigido da proposta 

melhor classificada, em diligência, que apresente cópia autenticada do contrato da prestação do serviço ou 

da nota fiscal, que deram origem ao Atestado. 

 

13.3.7. - Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação 

Cível em que não conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE – Demonstração do Resultado do 

Exercício ou outras) dos dois últimos exercícios sociais (devidamente autenticados através do selo do 

Contador competente – Declaração de Habilitação Profissional – DHP, conforme disposto na 

Resolução CFC nº 871, de 23/03/2000), já exigíveis e apresentados na forma da lei, estando devidamente 

autenticados, conforme Instrução Normativa nº 55 de 06 de março de 1996 na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa (Índice de Liquidez Positivo), 

acompanhado da ata de aprovação, devidamente arquivada no registro competente, na hipótese de 

sociedade anônima, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Os índices de 

liquidez e solvência, cujos resultados deverão ser maior ou igual a 1 (um). 
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a.1 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis apresentados em uma das seguintes formas: 

a.1.1 - Publicados em Diário Oficial; 

a.1.2 - Publicados em Jornal; 

a.1.3 - Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; e 

a.1.4 - Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento. 

a.2 - A Proponente com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, 

deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido 

relativos ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de Índice de Solvência maior ou igual 

a um (> ou = a 1). 

 

a.3 Na hipótese de inexistência ou de inexigibilidade da Declaração de Habilitação Profissional – 

DHP no Estado em que o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações contábeis foram emitidas, o 

licitante deverá apresentar documento hábil emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade respectivo, 

para comprovar tal fato. 

 

13.3.8 - Outras Comprovações 

I - Declaração subscrita por representante legal da licitante (Modelo Anexo VI), elaborada em papel 

timbrado, atestando que: 

a) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal; 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do artigo 70 da Lei nº. 

14.133/2021; 

II - Declaração de disponibilidade dos recursos necessários para execução do objeto - A empresa deverá 

declarar conforme modelo contido no Anexo VIII que dispõe de toda a estrutura e recursos necessários para 

execução do objeto deste certame. A comprovação do teor desta declaração será exigida do vencedor da licitação 

como condição para a contratação. 

III - Outras comprovações exigidas no Anexo I – Termo de Referência para efeito de habilitação. 

- As certidões apresentadas com prazo de validade expirado acarretarão a inabilitação do Licitante, ultrapassado o 

prazo para saneamento. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitas se as datas de 

emissão não excederem a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para a entrega e abertura dos envelopes. 

 

13.4  TODOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA HABILITAÇÃO DEVERÃO 

ESTAR: 

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e, preferencialmente, com o endereço respectivo; 

13.4.1. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados, em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio da 

CPL ou publicação em órgão da imprensa oficial; 
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13.4.2. Os documentos previstos acima poderão ser autenticados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 

a partir do original, de Segunda a Sexta-Feira, das 13H00min às 17H00min, horas do último dia útil que 

anteceder o dia marcado para abertura do Certame; 

13.4.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

tiver dúvida e julgar necessário; 

13.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

14.1 Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer 

até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de forma clara e 

objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. As petições deverão ser protocoladas, 

devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), junto a Comissão 

Permanente de Licitação, localizada na Rua 30, n° 296, Medalha Milagrosa – Campina Verde/MG, ou por 

mensagem eletrônica - e-mail que consta no rodapé deste edital, de Segunda e Sexta-feira das 07:00h às 

11:00h e das 13:00 às 17:00 ou diretamente ao(a) pregoeiro(a) Oficial desta Comissão Permanente de 

Licitação, que tem o prazo de 24 (vinte e quatro) HORAS ÚTEIS para respondê-las. 

14.2 Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os vícios e, caso a 
formulação da proposta seja afetada, nova data será designada para a realização do certame. 

14.3 Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 

da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

aplicar a pena estabelecida na lei 14.133/21. 

14.4  Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) 

anos, e multa, nos termos do artigo 156, da Lei 14.133/21. 

 

15 DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

15.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar a intenção imediata e 

motivadamente de interpor recurso no final da sessão, que será registrada em ata a síntese das razões de sua 

impugnação, sob pena da decadência do direito de recurso. O licitante recorrente poderá juntar memoriais 

no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, ficando os demais, desde logo, intimados a impugnar as razões 

do recurso (contrarrazões) em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhe assegurado vista imediata dos autos. 

15.2  Intenção motivada de recorrer é aquela que indica, objetivamente, o fato e o direito 

que a licitante deseja ser revisto pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão. 

15.3 Considerando o conteúdo da intenção da licitante, caberá o Pregoeiro aceitar ou 

rejeitar de imediato, ou seja, proceder ao juízo de admissibilidade do mesmo, na própria sessão, sendo os 

motivos da decisão informados na ata da sessão; 

15.4 A síntese e os memoriais das razões do recurso deverão apresentar os motivos da 
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discordância do Licitante, e as contrarrazões, os motivos pertinentes de impugnação às razões de recurso 

correspondentes. 

15.5 Considerando o conteúdo da intenção da licitante, caberá ao Pregoeiro aceitar ou rejeitar de 

imediato, ou seja, proceder ao juízo de admissibilidade do mesmo, na própria sessão, sendo os motivos da 

decisão informados na ata da sessão; 

15.6 Os memoriais dos recursos devem ser apresentados por escrito, de forma legível, assinados 

pelos representantes legais, ou procuradores com poderes específicos, devidamente constituídos na forma 

do item DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO, deste Edital, dirigidos a autoridade 

competente do órgão licitante por intermédio do Pregoeiro, citado no subitem 1.1. e, necessariamente, 

entregues e protocolizados na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua 30, n° 296, Medalha Milagrosa – 

Campina Verde/MG, após as 13h00min. 

15.7 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

15.8 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

15.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

15.10 Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 

decisões, encaminhando à autoridade competente do órgão promotor da licitação, quando mantiver sua 

decisão, para que a mesma venha a decidir o pleito; 

15.11 Constatada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio a regularidade dos atos procedimentais, e 

julgados os recursos, o objeto do certame será adjudicado pela autoridade promotora do certame. Em 

seguida, homologado pela autoridade do órgão solicitante que autorizou esta licitação indicado no item 1.1. 

ao Licitante vencedor. 

 

16 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

16.1 Homologada a licitação, será formalizada, de acordo com a minuta anexa a este Edital, a 

Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a 

futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que 

aceitar em fornecer o material pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os 

quantitativos propostos. 

16.2 Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, o proponente poderá ser penalizado com multa no 

percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da Ata, sem prejuízo da 

aplicação de outras sanções. 

16.3 Desde que atendidos os pressupostos do procedimento auxiliar do Inciso IV do art. 78 da lei 

14.133/21, serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 

preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última 

proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual 

contratação. 

16.4 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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17 DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, 

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos. 

17.2 Os Órgãos e entidades da Administração municipal, quando desejarem fazer uso da Ata de 

Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este 

indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de 

classificação. 

17.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, quando os quantitativos forem superiores 

aos previstos em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

17.4 Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG, órgão gerenciador do SRP será responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 

sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 

adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos; 

17.5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a CINQUENTA POR CENTO dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

17.6 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, à duplicidade do 

quantitativo do item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem; 

17.7 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

17.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

18 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

18.1 O Órgão indicado no subitem 1.1 será o responsável pelos atos de controle e administração 

da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitada pelos órgãos 

usuários participantes extraordinários respeitados a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, 

os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos. 

18.2 Quando houver mais de um licitante registrado, somente quando o primeiro licitante 

registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, será 

indicado o segundo e assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando 

o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à capacidade do licitante da vez e houver previsão no 

edital. 

18.3 A convocação dos fornecedores, pelo Órgão indicado no subitem 1.1, será formalizada e 

conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido; 

18.4 O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o 

pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará 
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sujeito às sanções previstas neste Edital. 

18.5 Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Órgão indicado no subitem 1.1 poderá indicar 

o próximo fornecedor registrado na ata a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 

administrativo para aplicação de penalidades. 

 

19 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

19.1  Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, poderão ser alterados, 

observado o disposto no  art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

20.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da Contratada: 

20.2 Indicar, quando da assinatura do contrato, o endereço, telefone fixo, número do telefone 

celular do preposto da empresa ou do escritório de representação  no Município de Campina Verde, ou da 

sede da empresa, qualquer que seja seu endereço; 

 
20.3 Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativos e 

quantitativos estipulados neste Termo de Referência; 

 

20.4 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo contratante, de 

forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

20.5 Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

 
20.6 Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o 

material no qual forem constatadas falha, defeito, incorreção ou qualquer dano; 

 

20.7 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; 

 

20.8 A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento de material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos / Serviços. 

Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros. 

20.9 A empresa contratada a cumprirá os encargos e as obrigações constantes deste Edital e seus 

anexos da Minuta da Ata de Registro de Preços e do Termo de Referência, que o integram e vinculam, 

conforme art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

21 DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE 

21.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 
pertinentes, são obrigações do Contratante: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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21.2 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações deste Edital, Termo Referência e anexos; 

21.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas deste edital e seu termo de referência e dos termos de sua proposta; 

 

21.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

 
21.5 Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do 

objeto, fixando prazo para a sua correção; 

 

21.6 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com 

problemas; 

 

21.7 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas e indicadas no item 21 deste edital. 

 

21.8 O Órgão indicado no subitem 1.1 cumprirá as obrigações relacionadas neste Edital e seus 

anexos, que o vinculam conforme art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

22 DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

22.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 

124 da Lei 

n. º 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

22.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 124 da Lei n. º 14.133/2021, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

22.3 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será 

convocado pelo Órgão indicado no subitem 1.1 para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 

23 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

23.1 O Fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

23.2  À pedido, quando: 

a) Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 

dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 

21.1.1. Por iniciativa do Órgão indicado no subitem 1.1, quando: 
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a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da 

Ata de Registro de Preços; 

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

23.3  Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão indicado no subitem 1.1 fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os Proponentes a nova ordem de registro. 

 

24 DO PAGAMENTO 

24.1 O pagamento será efetuado somente após a atestação da nota fiscal. A atestação deverá ocorrer no 

prazo de cinco dias úteis, a contar do recebimento definitivo. Após a atestação o crédito será realizado em 

conta corrente bancária ou através de cheque nominal a contratada no prazo da Lei, desde que não haja fato 

impeditivo para o qual tenha concorrido o FORNECEDOR. 

24.2  O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR mediante de ordem bancária, contra 

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, ocorrerá até o 30º 

(trigésimo) dia subsequente, de acordo com o volume fornecido, mediante apresentação a aceitação e 

atestação por servidor responsável da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das Certidões da Fazenda Federal, 

Estadual, Municipal, INSS e Certificado de Regularidade perante o FGTS. 

24.3 A cada pagamento o FORNECEDOR deverá juntar à sua nota fiscal, as certidões de 

regularidade fiscal que lhe foram exigidas na habilitação para participar desta licitação. 

24.4 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente no Órgão indicado no subitem 1.1 em nome do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao 

crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 

necessário; 

24.5 O pagamento será fracionado conforme o fornecimento dos Serviços. 
24.6 Qualquer divergência entre a unidade de fornecimento adotada no Anexo I e a Nota Fiscal, 

ensejará a devolução da Nota para regularização e o pagamento correspondente. 

24.7 Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

24.8  A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, enem irá excluir, 

reduzir a responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 

120 da Lei 14.133/2021. 

24.9 A fiscalização do recebimento do (s) serviço(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) 

designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do serviço com as 

exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, 
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podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste 

Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 

deste(s), e de tudo dar ciência à Administração 

24.10 Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os produtos não atendam às 
especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-

se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 01 (um) dia. 

24.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133 de 2021; 

24.12 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, 

mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da prefeitura, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

24.13 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a 

apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

 

25 DAS CONDIÇÕES E CONTRATAÇÃO E DO EMPENHO 

25.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato ou 

documento equivalente em favor da adjudicatária será realizada após a publicação da homologação do 

certame. 

25.2 A adjudicatária deve manter, durante toda a vigência da contratação, as condições de 

habilitação exigidas na licitação. 

25.3 Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade de débito da 

adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e a Fazenda Nacional e Fazenda Estadual 

(Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com 

os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 

obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

25.4 O Licitante vencedor que tenha domicílio tributário fora do Município de Campina Verde, 

deverá apresentar Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Fazenda 

de seu Estado, comprovando sua regularidade para com este fisco, quando for convocado para assinatura 

do contrato, sob pena de decair seu direito à contratação. 

25.5 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária 

será notificada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o 

subitem 23.4 deste item, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em 

vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

25.6 Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, não 

apresentar o Alvará de Funcionamento atualizado ou ainda, quando convocada dentro do prazo de validade 

de sua proposta se recusar a retirar o empenho, serão convocadas as demais licitantes na ordem de 

classificação com vistas à contratação. 
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25.7 A emissão da Nota de Empenho em favor da adjudicatária será realizada após a publicação 

do extrato de contrato. 

25.8 Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida por um representante designado 

pelo órgão indicado no subitem 1.1. ao qual competirá registrar todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas em relatório e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará 

ciência à Administração, conforme art. nº 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

26 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

26.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

26.2.1 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

26.2.1.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

26.2.1.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

26.2.1.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

26.2.1.4 deixar de apresentar amostra; 

26.2.1.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

26.2.2 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

26.2.2.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

26.2.3 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

26.2.4 fraudar a licitação 

26.2.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

26.2.5.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

26.2.5.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

26.2.5.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

26.2.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

26.2.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

26.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

26.3.1 advertência; 

26.3.2 multa; 

26.3.3 impedimento de licitar e contratar e 

26.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

26.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

26.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

26.4.2 as peculiaridades do caso concreto 

26.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

26.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

26.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

26.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

26.5.1 Para as infrações previstas nos itens 24.4.1, 24.4.2 e 24.4.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

26.5.2 Para as infrações previstas nos itens 24.4.4, 24.4.5, 24.4.6, 24.4.7 e 24.4.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

26.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

26.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

26.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.4.1, 24.4.2 e 24.4.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

26.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações praticadas, bem como pelas infrações 

administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

26.10 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 24.4.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

26.11 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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26.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

26.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

26.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

26.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

26.16 Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Município de Campina Verde poderá 

indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo 

para a aplicação de penalidades; 

 

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 As normas disciplinadoras deste certame serão interpretadas visando à ampliação da 

disputa entre os Licitantes, desde que não comprometam os interesses do órgão que autorizou a licitação, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

27.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da 

sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

27.3 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

27.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Órgão indicado no subitem 1.1 não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.5 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Pregoeiro. 

27.7 Nos termos da Lei nº. 14.133/2021, a consulta ao processo desta licitação, bem como a 

extração de cópias de documentos, deverá ser solicitada por escrito, a Comissão Municipal Permanente de 

Licitação – CMPL. 

27.8 Fica assegurado a autoridade do órgão superior indicado no item 1.1 o direito de no 

interesse da Administração revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando 

ciência aos 
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participantes, na forma da legislação vigente, bem como anulá-la por ilegalidade. Nestas hipóteses não 

caberá indenização aos licitantes. 

27.9 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 

puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

27.10 Compete a Prefeitura Municipal de Campina Verde, através do Presidente da 

Comissão de Licitações e Pregoeiro: 

a) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo legal para apresentação de 

propostas, na forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das propostas; 

b) Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova 

data de realização da sessão pública. 

27.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Prefeitura Municipal de Campina Verde. 

27.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente fixado, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

27.13 Todas as referências de tempo/horário contidas neste Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília. 

27.14 Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou força maior, os prazos, datas e 

vencimentos previstos neste Edital serão suspensos, reabrindo-se a contagem a partir do primeiro dia útil 

imediatamente subsequente à normalização da situação. 

27.15 A participação do Licitante implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 

presente Edital, não se admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos que impossibilitem ou 

dificultem a execução do objeto desta Licitação. 

27.16 Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, ou por 

qualquer processo de cópias autenticadas em Cartório ou por cópias não autenticadas, desde que sejam 

exibidos os originais para conferência e autenticação pela área de Cadastro da CMPL. 

27.17 As certidões que tenham sua autenticidade, sujeitas a verificação nos endereços 

indicados em site da internet pelo Órgão emissor, não necessitarão ser autenticadas na forma indicada no 

subitem acima. Esta faculdade, todavia, não dispensa a apresentação destas certidões. 

27.18 – Os envelopes de habilitação permanecerão fechados, em poder da Comissão, e 

ficaram anexos ao processo. 

27.19 - Até a entrega da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento, poderá a 

licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis, se o Órgão indicado no subitem 1.1 tiver conhecimento de qualquer fato ou 

circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua 

idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

27.20 – Nos casos de retificação do edital, prorrogação, reabertura do certame 
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interrompido por qualquer motivo ou suspensão da abertura, o licitante será notificado através de 

Publicação no Diário Oficial do Estado e Jornais locais quando houver. 

27.21 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

27.22 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

 

28 DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

28.1 O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de 

Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira. 

28.2 O Pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos 

ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

28.3 Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor 

capaz de influenciar o processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a 

execução dos contratos correspondentes; 

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à 

reputação ou à propriedade, o processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de 

consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 

c) Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o 

processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos 

correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo; 

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não 

competitivos. 

 

28.4 Fica constituído o Foro da Comarca de Campina Verde para solucionar eventuais litígios, 

com prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

                                                                                                          Campina Verde, 20 de janeiro de 2024 
 

 

 

 

____________________________________________ 

Helder Paulo Carneiro 

Prefeito Municipal
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO:  

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE PARA AUXÍLIO NA FORMAÇÃO E 
ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS DESTE MUNICÍPIO. 

1.2 DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

 

 
Prefeitura Municipal de Campina Verde  No PROCESSO:            0014527 

Termo de Referência do Processo DATA ABERTURA    05/02/2025 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE VALOR TOTAL 

1 

PRESTACAO DE SERVICOS DE CESSAO DE USO DE SOFTWARE, PARA AUXILIO 

NA FORMACAO E ELABORACAO DE CESTAS DE PRECOS DAS COMPRAS 

PUBLICAS DESTE MUNICIPIO, DE ACORDO COM AS CONDICOES CONSTANTES 
NO TERMO DE REFERENCIA, EDITAL E SEUS ANEXOS 

ME 12  R$ 2.750,00   R$ 33.000,00  

2 

PRESTACAO DE SERVICOS DE IMPLANTACAO E TREINAMENTOS DO 

SOFTWARE, DE ACORDO COM AS CONDICOES E ESPECIFICACOES CONSTANTES 
NO TERMO DE REFERENCIA,  EDITAL  E  SEUS ANEXOS. 

SE 1  R$ 2.750,00   R$ 2.750,00  

1.3 O objeto enquadra-se como serviço contínuo, de modo que o prazo de vigência inicial da 
contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, conforme previsão do artigo 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante da importância e uso cotidiano dos serviços em questão bem como visando resguardar esta 
Administração Pública de futuros infortúnios, a presente contratação deverá ser efetivada com empresa 
do ramo e com experiência na execução deste tipo de objeto, com observância do procedimento e 
mandamentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Pois, a pesquisa de preços constitui elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação 
e de contratação, inclusive em dispensas, estando prevista em várias disposições legais, com 
obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência nas contratações efetuadas pela Administração Pública 
em geral.  

Ao realizar uma busca de preços somente perante empresas do ramo do objeto pretendido, tal pesquisa, 
via de regra, levará maior tempo, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou objetos 
com poucos fornecedores no mercado.  

Tal dificuldade pode fazer com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a 
celeridade na tramitação dos procedimentos de licitação e contratação, deixando o ente público muitas 
vezes dependente do retorno do pedido de cotações, o que acaba retardando o andamento do processo 
administrativo. 

Nesse contexto, necessário frisar que a Nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021), diferentemente da 
legislação de 1.993, passou a elencar de forma expressa a necessidade de uso de múltiplas fontes 
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de preço para composição da média de todos os itens (bens e serviços em geral) a serem licitados 
e/ou contratados, excetuando-se dessa sistemática apenas as obras e serviços de engenharia, conforme 
seu artigo 23, § 1º, que assim dispõe: 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 
do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme 
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para 
consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.” 

Denota-se, que a novel legislação privilegia o uso de ferramentas de tecnologia de informação para 
composição da média de preço dos objetos. Infere-se assim, que o legislador buscou mitigar o uso de 
(tão somente) cotações com fornecedores, de modo a evitar a ocorrência sobrepreço nas licitações, o 
qual é assim conceituado no artigo 6º da Lei Federal n. 14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

Sobre o tema, prevê ainda a Lei supra: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

(...) 
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III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

E como já mencionado, mesmo nas contratações diretas deverá ser observado o art. 23 da Nova Lei de 
Licitações, de modo que o objeto a ser licitado será usado com bastante frequência por esta 
Administração Pública. Dispõe a Lei Federal supra: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

(...) 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Assim, é necessário que os agentes públicos envolvidos na fase interna da licitação ou na gestão 
contratual tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo 
agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado, 
em observância das diretrizes da NLL. 

Portanto, justifica-se a contratação ora pretendida para atender as disposições legais vigentes, 
assim como as exigências normativas e orientações dos órgãos de controle.  

Nesse contexto, o mais adequado e proficiente é utilizar de solução em tecnologia de informação que 
permite a captação eficiente de preços para referenciar estimativas de custos para futuras contratações 
deste ente. 

Além de evitar sobrepreços, certamente essa recente diretriz legal decorre do fato de que a 
Administração Pública muitas vezes enfrenta grandes dificuldades para realizar as aquisições e 
contratações de que necessita, principalmente quanto à realização da pesquisa de preços praticados no 
mercado. 

As exigências legais relacionadas à regularidade fiscal, dentre outros motivos, colaboram para que a 
maioria das empresas privadas não demonstre interesse em fornecer orçamentos para essas pesquisas, 
algumas até exigindo, nessas situações, o pagamento de taxas, o que acaba impedindo ou dificultando a 
obtenção do preço médio. 

Ademais, os preços obtidos nem sempre se apresentam confiáveis, uma vez que é comum a majoração 
dos valores quando o interessado é a Administração Pública. 

Em face disso, se revela viável e vantajoso a contratação de empresa especializada que disponibilize a 
esta Administração Pública Municipal a utilização de ferramentas que facilitem a captação de preços para 
instrução processual. 

Pretende-se com a contratação sugerida acelerar os procedimentos de cotação e estimativa de preços, 
com informações confiáveis e atualizadas, com observância do já citado art. 23 da NLL, reduzindo-se o 
tempo de instrução processual e, consequentemente, promovendo um melhor atendimento às demandas 
dos diversos setores desta municipalidade, razão pela qual é viável não haver limitações de 
consultas. 

Uma escorreita e fidedigna pesquisa de preços é fundamental para que a Administração Pública possa 
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avaliar o custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de 
contratação. 

Visa não só evitar sobrepreços, mas também que itens sejam desertos, fracassados ou 
inexequíveis, imprimindo assim maior eficiência e êxito aos procedimentos em geral. Pois, uma 
pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em 
ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Este objeto visa evitar justamente 
este tipo de ilegalidade. 

Na prática, ao ignorar ferramentas de tecnologia já desenvolvidas e operantes no mercado, a fase de 
pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos responsáveis 
envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária garantia de um 
resultado verdadeiramente eficiente e eficaz. 

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade da Administração Pública, cuja qual 
atua em diversas frentes, como Saúde, Educação, Administração, Transporte, Assistência Social, etc. 

Portanto, é necessário que os responsáveis envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão 
contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo 
agilidade aos procedimentos de aferição de custos com a identificação dos preços referenciais de 
mercado. 

Inclusive, mesmo antes da vigência da Nova Lei de Licitações, o Tribunal de Contas de União e outras 
Cortes de Contas já exaravam diversos julgados e entendimentos no sentido de que a Administração 
Pública deve usar múltiplas fontes de preço para composição de custo dos objetos, não devendo se 
restringir às cotações realizadas com potenciais fornecedores. Alguns exemplos (anteriores a Nova Lei 
de Licitações, frisa-se): 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a 
cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como 
parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, 
pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 
Plenário).” 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por empresa 
estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 
utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário). 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a 
cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como 
parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, 
pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 
1548/2018 Plenário). 

Assim, conclui-se que o objeto pretendido possui fundamento legal, jurisprudencial e 
administrativo, de modo que sua contratação atenderá à Lei e os Princípios que regem a 
Administração Pública (art. 37 da Constituição Federal ) e as Contratações Públicas (art. 5º da Lei 
n. 14.133/2021), em especial os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Eficiência, 
Probidade Administrativa, Transparência, Eficácia, Competitividade, Celeridade e Economicidade. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

A primeira solução pretendida e a ser alcançada é o atendimento escorreito dos mandamentos da Nova 
Lei de Licitações, conforme determina o artigo 23 citado no tópico anterior. 

E ao disponibilizar este serviço de forma exitosa aos servidores desta Administração Pública, estarão 
sendo alcançados diversos outros objetivos correlatos, como: evitar sobrepreço e/ou itens 
desertos/inexequíveis; repelir conluio de fornecedores; imprimir agilidade e eficiência na fase 
interna do procedimento. 

Isso visa garantir que o procedimento referente a cotação de preços seja muito mais rápido e eficiente, 
ampliando os resultados da pesquisa e aferindo a realidade dos preços, atendendo assim aos Princípios 
Constitucionais que regem a Administração Pública. 

Frisa-se ainda, que o custo deste objeto será muito inferior aos benefícios trazidos no médio e 
longo prazo, tendo em vista que deverá ser utilizado diariamente, em todos os objetos que serão 
licitados e contratados por esta Administração, de modo que não deverá possuir limite de 
consultas. 

Ao evitar sobrepreço ou inexequibilidade, o objeto deverá trazer uma considerável economia para este 
Contratante. Pois, no primeiro caso, repele-se o desperdício de dinheiro público. E no segundo, evita-se 
perder tempo e esforço dos servidores envolvidos no procedimento administrativo - regido pela Lei 
Federal n. 14.133/2021 - os quais não terão o (re)trabalho de licitar um objeto/item que não tenha tido 
interessado em razão de preço incompatível com o mercado. E isso também economiza recursos 
(financeiros e humanos). 

Nesse contexto, o serviço de acesso online deverá ser efetuado através de login e senha dos 
usuários cadastrados, durante a vigência do contrato, sem limitação de consultas. 

A solução ora proposta deverá garantir acesso aos usuários conectados online durante todo o 
prazo de vigência da contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 (sete) dias da 
semana para pesquisas e consultas, sendo que a liberação de atualizações deverá ser automática, 
durante a vigência do contrato. 

É imperativo reconhecer que as aquisições e contratações a serem realizadas por esta Gestão têm um 
impacto direto na qualidade dos serviços prestados à população. Portanto, é essencial e mesmo 
impositivo assegurar que cada real investido nas contratações regidas pela Lei de Licitações seja 
aplicado de forma eficiente e responsável, maximizando os benefícios para a comunidade. 

A futura contratada será responsável por disponibilizar acesso seguro e confiável ao banco de dados, 
garantindo a integridade e a atualização constante das informações. Além disso, a solução incluirá a 
prestação de serviços de manutenção e assistência técnica, a fim de garantir o pleno funcionamento e a 
qualidade do sistema.  

Deste modo, esta Administração Pública irá operar com mais eficiência e harmonia, pois a empresa 
contratada também será responsável por garantir a qualidade e a confiabilidade do sistema fornecido, 
cumprindo com os padrões e especificações técnicas estabelecidos neste Termo de Referência e no 
contrato. 

Inclusive, o contrato só será celebrado após o atendimento integral da prova de conceito, visando 
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evitar futuros problemas, visto a relevância do objeto e a necessidade de seu uso diariamente por 
diversos servidores, sem limite de consulta e em harmonia com as disposições da Lei n. 14.133/2021. 

Ao atender a todas essas exigências, a solução deverá proporcionar ao Contratante um instrumento 
eficaz para embasar suas decisões de contratação e aquisição, contribuindo para uma gestão pública 
mais transparente, eficiente e responsável. 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.  DO SOFTWARE 

ITEM DESCRIÇÃO 

1.  
O software deverá ser disponibilizado em ambiente web, sendo de inteira e total responsabilidade da 
empresa contratada o serviço de hospedagem, bem como, da segurança e proteção do banco de dados; 

2.  

O software deverá possuir funcionalidades exclusivamente voltadas ao objeto licitado, ou seja, não deverá 
apresentar telas, menus ou ações que não tenham relação a uma ferramenta de auxílio na formação e 
elaboração de cestas de preços. A solução poderá fazer parte de um conjunto de módulos de um sistema, 
desde que, possua módulo exclusivo para o objeto ora licitado; 

3.  
Possuir acesso de modo autenticado, por meio de login e senha individual para cada servidor que for fazer 
uso do software, sem restrição quanto ao número de usuários conectados simultaneamente; 

4.  
Possibilitar o registro/cadastro das cidades localizadas na região deste município, para fins de pesquisas 
regionais. 

5.  

Possuir cadastro de unidades gestoras/secretarias municipais e de servidores/funcionários públicos que farão 
uso do software, possibilitando a lotação dos mesmos às suas respectivas unidades/secretarias, permitindo 
que cada funcionário/usuário tenha acesso apenas as informações (cestas de preços) relacionadas as 
secretarias que estiverem lotados; 

6.  

Catálogo de produtos/serviços: Deverá possuir/disponibilizar catálogo de produtos e serviços, de forma 
padronizada, com descrições, unidades de medidas/fornecimentos dentro dos padrões exigidos pelo Tribunal 
de Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores, visando maior agilidade na formação de 
solicitações/pedidos de compras pelas diversas secretarias municipais e departamento de compras deste 
município. É de responsabilidade da empresa o tratamento das informações, a fim de evitar duplicidade de 
produtos/serviços. 

7.  
Catálogo de produtos/serviços: Comprovar possuir em sua base de dados os produtos de objetos comuns, 
com possibilidade para filtrar por elemento de despesa/objeto (a comissão solicitará a pesquisa de alguns 
produtos para comprovação); 

8.  

Catálogo de produtos/serviços: A empresa deverá gerenciar os registros, possibilitando a solicitação de 
inclusão de produtos/serviços que não conste no catálogo, devendo responder à solicitação no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, atendendo a solicitação ou negando com justificativa e indicação do 
produto/serviço que a solicitante deverá utilizar. Para comprovação do item, a empresa deverá: 
- simular a solicitação de inclusão de alguns produtos, apresentando tela para a solicitação; 
- apresentar tela que mostre as solicitações realizadas, com data, descrição do produto/serviço e status do 
pedido; 
- efetuar a resposta, aceitando a solicitação de um dos produtos; 
- negar uma solicitação, com a devida justificada e indicação do item do catálogo ser utilizado em substituição 
do solicitado; 

9.  

Possuir cadastro de fornecedores contendo no mínimo: CPF/CNPJ, razão social, endereço (rua, número, 
bairro, cep, cidade). Não poderá haver qualquer tipo de restrição para registrar um fornecedor e não deverá 
obrigar o preenchimento de informações além do exigido neste item (a empresa deverá simular o registro de 
no mínimo um fornecedor); 
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10.  

Possibilitar listagem de fornecedores por objeto de licitação, conforme itens homologados/contratados, 
constante na base de dados da proponente, possibilitando que o município consiga obter informações à cerca 
de fornecedores que comercializam determinado objeto de licitação, com opção de filtrar pela região deste 
município, devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante; 

11.  

Possibilitar a pesquisa de fornecedores por produto/serviço, retornando os fornecedores com propostas 
homologadas e/ou contratadas constantes na base de dados da proponente, conforme item pesquisado, 
possibilitando que o município consiga obter informações à cerca de fornecedores que comercializam 
determinado produto/serviço, com opção de filtrar pela região deste município, devendo apresentar 
resultados em quantidade satisfatória/abundante; 
Nos itens relacionados a pesquisa de preços/cesta de preços, a empresa deverá comprovar o atendimento 
do requisito, através de simulação completa de uma cesta de preços de objetos comuns, devendo registrar 
no mínimo 10 (dez) itens, selecionando-os do catálogo de produtos (os itens a serem utilizados na 
apresentação serão definidos pela comissão no ato da avaliação); 

12.  

Possibilitar o cadastro de cotações/médias de preços (denominado cesta de preços), permitindo o registro da 
descrição do objeto, da data, do tipo de cálculo a ser utilizado (deverá possuir no mínimo 03 (três) tipos de 
cálculos: média, mediana e menor preço), do tipo de correção monetária e o índice de correção de preços a 
ser aplicado; 

13.  
Possibilitar a formação da lista de itens que compõem a cesta de preços, selecionando-os do catálogo de 
produtos/serviços, com opção para agrupamento dos itens em lotes; 

14.  

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de objetos comuns, o 
menor preço, o maior preço, a média e a mediana, em cada produto/serviço, com base em contratações 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses, pelas prefeituras/entidades sediadas na região deste município. O 
software deverá ser capaz de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas. 

15.  

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de objetos comuns, com 
base em contratações realizadas nos últimos 12 (doze) meses pelas prefeituras/entidades sediadas na região 
deste município, o valor total do lote e valor total geral: pelo menor preço, pelo maior preço, pela média e pela 
mediana. O software deverá ser capaz de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços 
utilizadas. 

16.  

Possibilitar a seleção de preços por pesquisa rápida, dispensando a necessidade de efetuar o cadastro de 
uma cesta de preços, apresentando os preços praticados em contratações públicas, através da seleção do 
produto/serviço do catálogo padronizado. O software deverá ser capaz de apresentar, em diversas 
fontes/portais, os preços do produto/serviço de forma automática, ou seja, sem a necessidade de efetuar 
pesquisa por descrição ou qualquer outro tipo. Deverá apresentar apenas contratações similares/compatíveis 
ao produto/serviço escolhido. 

17.  
Possibilitar a inclusão dos fornecedores para solicitação de cotação de preços e/ou que apresentaram 
orçamentos de forma direta (sem uso do módulo fornecedor); 

18.  

Possuir ao menos os seguintes índices de correções monetárias: Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA e Índice Geral de Preços Mercado - IGPM. O software deverá possibilitar a aplicação da correção 
monetária de duas formas: no ato da pesquisa de preços ou na cesta de preços após concluída.  
 
Correção monetária - itens: quando utilizado esse tipo de correção, o sistema deverá exibir nos resultados 
das pesquisas, o valor homologado/contratado e o valor corrigido (conforme índice de correção cadastrado 
na cesta de preços). A correção deverá ser aplicada tendo como base inicial a data de homologação, 
contratação ou outra equivalente da fonte de preços selecionada, devendo haver campo para informar a data 
base final para correção monetária; 
 
Correção monetária - cesta de preços: esta correção será aplicada quando houver a necessidade de 
atualização dos valores da cesta de preços por um índice, devendo ser utilizado como data base inicial a data 
da conclusão da cesta de preços, devendo haver campo para informar a data base final para correção 
monetária; 

19.  
Quando houver aplicação de correção de preços, deverá constar no mapa de apuração de preços valores 
corrigidos (conforme índice e período aplicado). O sistema deverá possuir relatório específico que apresente: 
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item, descrição do produto/serviço, fonte de preços, valor original, valor da correção, valor corrigido; 

20.  
Possibilitar a duplicação de cotações/médias de preços, para fins de aproveitamento de trabalho 
anteriormente realizado, com opção para duplicação com todas as informações, incluindo as fontes de preços 
contidas na média de preços, ou apenas duplicação dos itens (sem migrar informações das pesquisas); 

21.  

Cotação Eletrônica com Fornecedores: O sistema deverá possuir módulo/aplicativo para cotação eletrônica, 
possibilitado o disparo de e-mail (com link para acesso ao sistema/aplicativo de cotação) para os 
fornecedores incluídos na cesta de preços (não será admitido uso de ferramenta externa para comprovação 
do requisito, tal como, planilha eletrônica e/ou editor de texto). O acesso ao sistema/aplicativo de cotação 
eletrônica por parte dos fornecedores deverá ocorrer por meio de login/senha. A contratada deverá fornecer 
suporte para os cadastros de acesso, inclusive suporte aos fornecedores, quando necessário 

22.  

A ferramenta de cotação deverá apresentar ao fornecedor as informações do orçamento: entidade solicitante, 
data, objeto, lista de itens (item, descrição, unidade de medida, quantidade) e possibilitar o registro: do 
endereço, cep, cidade, prazo de validade da cotação, nome completo e CPF do responsável, local e data, 
além de espaço para registro de observações da cotação de preços; 

23.  

O sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar ao fornecedor o registro de informações: marca 
ofertada, valor unitário, valor total (calculado automaticamente), além de campo para observações em cada 
item. Deverá ainda, possuir campo para informar o Número de Registro da ANVISA no item, o qual será 
exigido do fornecedor quando se tratar de cotação para aquisição de medicamentos; 

24.  
Possibilitar a entrega da cotação de preços do fornecedor de modo digital (pdf), assinado eletronicamente 
(utilizando autenticação própria do software ou através de assinatura com certificado digital); 

25.  

Deverá possibilitar a transmissão das informações alimentadas pelo fornecedor para a cesta de preços, 
evitando a necessidade de lançamento por parte dos funcionários desta Prefeitura (as informações das 
cotações dos fornecedores somente poderão migrar para a cesta de preços a critério do funcionário da 
Prefeitura); 

26.  
Possibilitar o lançamento dos fornecedores que apresentaram cotações de preços, permitindo o registro dos 
valores unitários ofertados pelos fornecedores em cada item que compõe a pesquisa de preços/cesta de 
preços (quando não for utilizado o sistema/aplicativo de cotação eletrônica); 

 

Possuir integração com portais de compras públicas, entre outros, os listados abaixo, visando celeridade nas 
buscas de preços de contratações similares para formação da cesta de preços das compras deste município, 
devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante em todas as fontes, visando uma 
adequada elaboração das cestas de preços: 

27.  - Painel de Preços do Governo Federal  

28.  - Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) 

29.  - Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) 

30.  - Banco de Preços em Saúde (BPS) 

31.  - Tabela SINAPI 

32.  - Tabela CONAB do Estado 

33.  - Tabela CEASA do Estado 

34.  - RADAR/MT 

35.  
Deverá possuir amplo acervo de preços de contratações públicas (atas de registros de preços/contratos) 
efetuadas por Prefeituras e Órgãos que estejam dentro do Estado da Federação deste município e em 
Estados circunvizinhos; 

36.  
Em face da necessidade de se obter preços que reflita a realidade local, a contratada deverá possuir em sua 
base de dados, informações das compras públicas realizadas pelos órgãos públicos sediados na região deste 
município, com fontes e preços em quantidade satisfatória/abundante para uma adequada elaboração das 
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cestas de preços; 

37.  
Possuir em sua base de dados as informações constantes na tabela CMED da ANVISA, a qual poderá ser 
obtida no link https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos. 
A proponente ficará responsável por manter as informações da tabela CMED atualizadas no software; 

38.  
O sistema deverá possibilitar consulta na tabela CMED através do: número de registro do produto, princípio 
ativo, descrição do produto, descrição da apresentação; 

39.  Possibilitar a seleção de preços nos portais de compras, para formação do preço de cada item; 

40.  Possuir opção para filtrar os resultados das fontes/preços pela região deste município. 

41.  
Permitir a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), para itens que não sejam objetos comuns, bem 
como a utilização de filtros, tais como data, região ou unidade da federação; 

42.  
Possibilitar, na tela de pesquisas/seleções de preços, visualização de todos os portais/fontes de preços, os 
quais deverão ser exibidos em abas ou colunas individuais, devidamente identificadas com o nome do 
portal/fonte de preços; 

43.  

Deverá apresentar durante as pesquisas de preços, em tabela/campo separado das demais fontes, o valor da 
média do produto/serviço em cestas de preços anteriores efetuadas por este município (compatível com o 
produto/serviço pesquisado), apresentando a descrição do item, a unidade de medida, a quantidade, o valor 
médio obtido na época e a data da conclusão da cesta; 

44.  

Para os itens de objetos comuns, o software deverá apresentar resultados de fontes de preços 
automaticamente, sendo necessário apenas a inclusão dos itens, oriundos do catálogo padronizado de 
produtos/serviços, na lista da cesta de preços, ou seja, dispensando a necessidade dos servidores municipais 
que farão uso do software, de efetuarem buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos conforme descrição 
e unidade de medida/fornecimento dos produtos constantes na lista da cesta de preços, exigindo dos 
usuários apenas a seleção dos preços conforme critério próprio.  
Consideram-se objetos comuns: gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza, materiais de copa e 
cozinha, aparelhos e utensílios domésticos, material de acondicionamento e embalagem, materiais de 
expediente, materiais didáticos e/ou pedagógicos, materiais de informática e/ou processamento de dados, 
materiais esportivos, materiais de construção, materiais elétricos/eletrônicos, materiais hidráulicos, 
medicamentos, materiais farmacológicos, materiais hospitalares, materiais odontológicos, materiais 
laboratoriais, materiais e medicamentos para uso veterinário, combustíveis automotivos, óleos lubrificantes 
automotivos,  pneus automotivos, baterias automotivas; 

45.  

Possibilitar obter a média ponderada do BPS - Banco de Preços em Saúde, mediante consulta pelo Código 
BR do produto. A aplicação deverá disponibilizar a média ponderada do BPS sem o uso de ferramentas 
externas, ou seja, deverá disponibilizar a informação em sua própria ferramenta. A média ponderada dos 
preços praticados deverá ser a mesma obtido através do uso da plataforma do Governo Federal (https://bps-
legado.saude.gov.br/login.jsf), não sendo aceitável apenas a apresentação de preços individuais das 
contratações como fonte a ser utilizado como parâmetro de preço; 

46.  
Não poderá permitir a escolha dos preços para formação da média ponderada do BPS, devendo essa ser 
obtida com as mesmas opções de filtros existentes na plataforma do Governo Federal (https://bps-
legado.saude.gov.br/login.jsf); 

47.  
Permitir a formação da cesta de preços por item e por lote, apresentando, quando escolhida a opção por lote, 
o valor em cada item e o valor total do lote em cada fonte. O sistema deverá apresentar valor total do lote 
apenas quando todos os itens do lote possuir preço naquela fonte. 

48.  
Possibilitar inclusão de percentual para ativar alerta de valores destoantes entre os preços informados que 
formam a média do item, devendo apresentar alerta entre relação aos preços entre si, como também, alerta 
de percentual de diferença em relação ao preço da fonte e a média obtida no item; 

49.  

Possuir ferramenta de análise crítica das médias de preços, mostrando todas as fontes obtidas em cada item 
e o percentual de divergência entre os valores apresentados (Independente das fontes obtidas), permitindo a 
exclusão do preço do cálculo da média (ação a ser executada pelos usuários do software), mantendo o valor 
na tabela de média de preços, mas desconsiderando o mesmo para fins de obtenção do valor médio do item; 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos
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50.  Possibilitar a exportação de informações em arquivos no formato xls/xlsx; 

51.  Possibilitar a emissão de relatório das fontes de preços; 

52.  

Possuir relatório de mapa de apuração de preços (em formato de tabela similar ao que consta neste Termo 
de Referência), devendo conter, além de todas as informações pertinentes ao cadastro da cesta de preços: 
descrição dos itens, unidade de fornecimento, quantidade, valores unitários selecionados em cada fonte de 
preços e também os preços obtidos por meio de cotações diretas com fornecedores (tenham sido elas 
obtidas por meio do módulo fornecedor ou não), destaque nos itens que foram retirados na análise crítica, 
média de cada item, valor total do item, valor total da cesta de preços; 

53.  
Disponibilizar todos os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas, tais como, contratos, atas 
de registros de preços, termos de homologações ou documentos equivalentes, devendo os mesmos serem 
extraídos dos portais utilizados e anexados a cesta de preços registrada na própria ferramenta; 

54.  

Não será aceito apenas a indicação do link da origem do documento para comprovação do mesmo. O 
software deverá ser capaz de efetuar as extrações dos arquivos e anexá-los na cesta de preços, de modo 
que, sempre que necessário, seja possível verificar todos os arquivos de uma única vez, sem a necessidade 
de abrir cada link para se obter a comprovação da fonte; 

55.  
Manter registrado em sua base de dados os resultados de licitações instauradas pela Prefeitura deste 
município e possibilitar a consulta do histórico de preços praticados pelo município em licitações anteriores 
(média histórica); 

4.2. DA PROVA DE CONCEITO 

4.2.1. Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, apresentação visando a avaliação técnica do software. 

4.2.2. Em face da essencialidade dos serviços licitados e visando a contratação de solução consistente 
e íntegra, a avaliação se dará nos itens considerados REQUISITOS MÍNIMOS, que são obrigatórios e 
representam as FUNCIONALIDADES ESSENCIAIS À ANÁLISE DO PRODUTO. Estes deverão ser 100% 
atendidos pela licitante classificada em primeiro lugar durante a demonstração.  

4.2.3. A licitante que não atender aos REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS em sua plenitude será 
desclassificada, sendo convocada as demais licitantes, obedecendo à ordem classificatória no certame, 
para efetuarem a apresentação.  

4.2.4. Considerando que a participação no certame implica postulado de boa-fé processual e 
atendimento das exigências editalícias, a prova de conceito ocorrerá de forma presencial, nas 
dependências da prefeitura. 

4.2.5. A demonstração deverá ser exercida por representante técnico da licitante, o qual deverá ter 
total domínio do software e preparo para esclarecer possíveis dúvidas da comissão de avaliação, não 
sendo admitida apresentação por meio de conexão remota, vídeo, transmissão online, ou qualquer outra 
forma na qual o responsável técnico da empresa e condutor da apresentação não se faça presente. 

4.2.6. A apresentação terá duração de até 02h (duas horas), podendo ter seu tempo prorrogado a 
critério da Comissão de Avaliação, mediante solicitação da licitante, caso se constante que o tempo seja 
insuficiente para demonstração completa da solução ofertada. 

4.2.7. A proponente deverá conceder espaço ao término da apresentação de cada item para eventuais 
questionamentos da comissão. A falta de questionamentos por parte da comissão não significará que a 
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licitante cumpriu o solicitado no item, sendo que estes servirão apenas para total esclarecimento sobre o 
requisito em questão.  

4.2.8. A comissão poderá solicitar a reapresentação de determinado item a fim de esclarecer possíveis 
dúvidas. 

4.2.9. A sessão de demonstração é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer 
interessados, não sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais 
manifestações poderão ser apresentadas após o término da demonstração e/ou protocoladas até o 
primeiro dia útil posterior ao encerramento da mesma.  

4.2.10. Os materiais e equipamentos necessários para a demonstração do atendimento dos requisitos 
técnicos e funcionais (computador/data show/tela de projeção, etc), serão de responsabilidade da 
empresa proponente, assim como os dados necessários para demonstração. Caberá a Prefeitura, 
apenas a disponibilização do local com mesas e cadeiras, para a realização da prova prática de conceito.  

4.2.11. Somente será concedida uma única oportunidade de realização da prova de conceito para a 
empresa proponente. Em caso de impeditivo técnico pontual, o item poderá ser retomado até o final da 
demonstração, ficando preclusa oportunidade de nova demonstração posterior.  

4.2.12. Em caso de não comparecimento injustificado da licitante para execução da prova de conceito 
em data e hora marcada, a empresa será imediatamente desclassificada.  

4.2.13. A comissão de avaliação consignará sua decisão em ata, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da conclusão da prova de conceito. 

4.3. MODELO DE MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS 

ÓRGÃO: 

OBJETO: 

TIPO DE CÁLCULO: ( ) MÉDIA    ( ) MEDIANA   ( ) MENOR PREÇO DATA: ___/___/____ 

Lote Item Descrição Unid Qtde 
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Preço 

Médio 

Valor 

Total 

             

             

             

TOTAL        

4.4. DA IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

4.4.1. IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

4.4.1.1. A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para capacitação dos 
servidores públicos deste município que irão fazer uso do software. 
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4.4.1.2. A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do 
contrato a ser firmado. 

4.4.1.3. O treinamento a ser efetuado pela contratada será agendado pelo Departamento de Compras, o 
qual deverá ocorrer de forma presencial em horário de expediente da Prefeitura. A empresa contratada 
deverá disponibilizar um técnico para a capacitação dos funcionários que farão uso do software no dia e 
horário definido pelo Departamento de Compras. 

4.5.2. DA MANUTENÇÃO 

4.5.2.1. A solução deverá contemplar a cessão de uso de software, além de manutenção, atualização e 
suporte técnico, durante toda vigência contratual. 

4.5.2.2. A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato 
a ser firmado. 

4.5.3. DAS ATUALIZAÇÕES 

4.5.3.1. As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber correções, 
novas tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança.  

4.5.3.2. A contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da solução à Prefeitura deste 
município, no mesmo momento em que elas forem concluídas.  

4.5.3.3. Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo da contratada, sem 
ônus adicional. no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser firmado. 

4.5.4. DO SUPORTE TÉCNICO 

4.5.4.1. O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura do contrato. 

4.5.4.2. Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, a ser prestado 
por meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial, caso o problema não possa ser 
resolvido por meio eletrônico, no horário compreendido entre 7h e 17h. 

4.5.4.3. Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o período de 
vigência contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas relacionados ao software 
contratado.  

4.5.4.4. A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de forma 
compatível com a solução contratada. 

4.5.4.5. A contratada deverá prestar atendimento à contratante, ininterruptamente, nos horários 
especificados acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, incidente ou problema com a 
solução em até 2 (dois) dias úteis. 

4.5.4.6. O suporte online deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e proporcionar o referido 
acesso quando solicitado, mediante autorização do órgão. 

4.5.4.7. As manutenções programadas deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município com 
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antecedência de 05 (cinco) dias úteis. 

4.5.4.8. As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município, com as 
justificavas para tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de 
serviços e condições contratuais. 

4.5.4.9. Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá auxiliar nas pesquisas de preços, 
nos casos em que ocorram dificuldades por parte dos servidores públicos deste município em encontrar 
fontes de preços, devendo a contratante no prazo de 07 (sete) dias úteis, independentemente da 
quantidade de itens, a conclusão das pesquisas de preços, com no mínimo 03 (três) fontes distintas em 
cada item, ou justificativa cabível quando não for possível se obter as três fontes, devido particularidades 
do item, não podendo haver limitação quanto à quantidade de processos e itens a serem auxiliados 
durante a vigência do contrato. 

4.5.4.10. O auxílio de que trata o subitem não eximirá a contratante das responsabilidades pelas 
pesquisas e formação das cestas de preços, cabendo aos servidores públicos responsáveis, a validação 
das informações e documentos, a análise crítica e finalização da cesta. 

4.5.4.11. As pesquisas que trata o subitem quando ocorrerem, deverão atender aos padrões exigidos 
pela contratante, a qual segue as orientações dos órgãos de fiscalizações, em específico do Tribunal de 
Contas do Estado, devendo utilizar-se de preços de contratações efetuadas por órgãos que estejam 
dentro do Estado da Federação  

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A futura contratada será notificada para assinatura do instrumento contratual, que deverá ser 
assinado em até 05 dias da convocação para o mesmo, podendo ser assinado de forma eletrônica. 

5.2. Os serviços deverão estar disponíveis para amplo acesso da equipe de compras do Município no 
prazo de até 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de serviço, sendo que nesse prazo já deverá 
ter ocorrido o regular treinamento dos cadastrados para utilização do sistema. 

5.3. Durante toda a contratação a contratada deverá oferecer suporte técnico e treinamento on-line (chat, 
e-mail, whatsapp e telefone) ilimitados. 

5.4. A Contratada deverá disponibilizar login e senha apenas para os servidores indicados pelo Município, 
com o regular treinamento destes. 

5.5. O prazo para o início da execução dos serviços é de 02 (dois) dias uteis, contados da assinatura do 
contrato ou da emissão da ordem de serviço. 

5.5.1. Caso não seja possível o início dos serviços dentro do prazo estipulado, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

5.6. Os pagamentos serão proporcionais à execução, mensalmente, não havendo qualquer hipótese de 
adiantamentos ou acúmulos.  

5.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

5.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do que foi executado. 

5.9.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

5.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 

6.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º); 

6.2.3. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 
aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

6.2.4. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 
oficial na forma eletrônica, via e-mail, e anotações. 

6.3. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
121, caput). 

6.3.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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7.1 O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias corridos, após a efetiva realização dos serviços, 
mediante apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

7.2. Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em 
dia com todas as condições de habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante apresentação das 
certidões negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhistas, em 
plena validade. 

7.3. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão por meio de Ordem Bancária, devendo ficar 
especificado: nome do banco; agência; conta corrente, localidade. 

7.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

7.5. As Notas Fiscais/faturas devem indicar, ainda, os seguintes dados:  

a) número do Contrato ou da Ata; 

b) número do Termo Aditivo, quando houver;  

c) número do Empenho;  

d) número da Solicitação de Fornecimento/Ordem de Serviço; 

e) descrição do(s) bem(ns) ou serviço(s); e 

f) demais dados necessários para demonstrar o vínculo entre a Nota Fiscal e o respectivo. 

8. DO REAJUSTE ANUAL 

8.1. O preço contratado será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, admitindo-se, após 
esse período, o reajustamento em sentido estrito, nos termos do artigo 25, § 8º, I, da Lei Federal nº 
14.133/202, ficando eleito como índice o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar, tem-se que a contratação se dará mediante processo licitatório 
na modalidade PREGÃO, cujo critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

9.3. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

9.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando a experiência da licitante em serviços objeto deste Termo de Referência. 



 

 

CNPJ 18.457.291/0001-07 
Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 
  

10. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

10.1. O prazo inicial de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, havendo possibilidade de 
prorrogação, caso seja necessária. 

10.2. Conforme item 1.1.1, o objeto tem natureza de serviço contínuo, sendo prorrogável por até 10 (dez) 
anos, de acordo com o artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 
acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como: 

a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições contratuais; 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa na sua proposta; 

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto;  

f) Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 

g) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo;  

h) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

i) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a 
qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

j) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como: 

a) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, tomando 
as devidas providências para correção; 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE;  



 

 

CNPJ 18.457.291/0001-07 
Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 
  

c) Dispor de quadro de pessoal, equipamentos e estrutura tecnológica suficientes para garantir a execução 
do objeto; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

e) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, 
acidentários e tributários, decorrentes da execução do presente CONTRATO, sendo que a inadimplência 
da CONTRATADA com referência a esses encargos não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade 
pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato, sob pena de rescisão contratual, 
sem prejuízo das demais sanções; 

f) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme determinação do gestor, o objeto do 
CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo representante do 
CONTRATANTE ao preposto indicado pela CONTRATADA; 

13. DAS SANÇÕES  

13.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar na aplicação de 
sanções. 

13.2. A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações 
administrativas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar cauda à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

13.4. As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 
forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração 
cometida pelo CONTRATADO. 

13.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua 
notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa 
a ser considerada na forma como foi apresentada. 

13.5. Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do CONTRATANTE em favor da 
CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente. 

12.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 
0,0333% por dia de atraso. 

12.5.2 A multa compensatória poderá ser de: 

a) 3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida do Contrato por ocorrência, até o 
limite de 9% (nove por cento), em caso de inexecução parcial do CONTRATO; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

13.6. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do 
Fornecedor.  

14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

14.1. De acordo com a pesquisa de mercado, o valor estimado da contratação é de R$ 35.750,00 
(TRINTA E CINCO MIL, SETECENTOS E CINQUENTA REAIS). 

14.1.1. Os preços referenciais que dão suporte ao referido valor estão anexos na fase interna do presente 
processo; 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

15.1. A contratação será atendida através da seguinte dotação orçamentária: 

02.02.04.01.04.122.0005.01.2565.3.3.90.39.0000 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa JurIdica 
 

Campina Verde, 20 de janeiro de 2025. 

 

________________________________________________ 

Aline Santos Aguiar 

Secretária de Administração e RH 

Matricula 25697 
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SUB ANEXO  

ETP 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE 

INTRODUÇÃO 

Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar que visa avaliar a viabilidade de contratação de empresa do 
ramo de tecnologia da informação para prestação de serviços de cessão de uso de software para auxílio na 
formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas, para atender as necessidades deste município, 
bem como apresentar os elementos essenciais que servirão de base para compor o Termo de Referência. 

1. OBJETO  

1.1. Seleção de melhor proposta visando contratação de empresa do ramo de tecnologia da informação para 
prestação de serviços de cessão de uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços 
das compras públicas, para atender as necessidades deste município. 

1.1.1. O objeto enquadra-se como serviço contínuo, de modo que o prazo de vigência inicial da contratação será de 
12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, conforme previsão do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2 Setor(es) requisitante(s): 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante da importância e uso cotidiano dos serviços em questão bem como visando resguardar esta Administração 
Pública de futuros infortúnios, a presente contratação deverá ser efetivada com empresa do ramo e com experiência 
na execução deste tipo de objeto, com observância do procedimento e mandamentos previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Pois, a pesquisa de preços constitui elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de 
contratação, inclusive em dispensas, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade 
reconhecida pela Jurisprudência nas contratações efetuadas pela Administração Pública em geral.  

Ao realizar uma busca de preços somente perante empresas do ramo do objeto pretendido, tal pesquisa, via de 
regra, levará maior tempo, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou objetos com poucos 
fornecedores no mercado.  

Tal dificuldade pode fazer com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na 
tramitação dos procedimentos de licitação e contratação, deixando o ente público muitas vezes dependente do 
retorno do pedido de cotações, o que acaba retardando o andamento do processo administrativo. 

Nesse contexto, necessário frisar que a Nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021), diferentemente da legislação 
de 1.993, passou a elencar de forma expressa a necessidade de uso de múltiplas fontes de preço para 
composição da média de todos os itens (bens e serviços em geral) a serem licitados e/ou contratados, 
excetuando-se dessa sistemática apenas as obras e serviços de engenharia, conforme seu artigo 23, § 1º, que 
assim dispõe: 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
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mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o 
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 
adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de 
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano 
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais 
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.” 

Denota-se, que a novel legislação privilegia o uso de ferramentas de tecnologia de informação para 
composição da média de preço dos objetos. Infere-se assim, que o legislador buscou mitigar o uso de (tão 
somente) cotações com fornecedores, de modo a evitar a ocorrência sobrepreço nas licitações, o qual é assim 
conceituado no artigo 6º da Lei Federal n. 14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços 
referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários 
de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço 
global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

Sobre o tema, prevê ainda a Lei supra: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

(...) 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na 
execução dos contratos; 

E como já mencionado, mesmo nas contratações diretas deverá ser observado o art. 23 da Nova Lei de Licitações, 
de modo que o objeto a ser licitado será usado com bastante frequência por esta Administração Pública. Dispõe a 
Lei Federal supra: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
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(...) 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Assim, é necessário que os agentes públicos envolvidos na fase interna da licitação ou na gestão contratual tenham 
acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos 
de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado, em observância das diretrizes da NLL. 

Portanto, justifica-se a contratação ora pretendida para atender as disposições legais vigentes, assim como 
as exigências normativas e orientações dos órgãos de controle.  

Nesse contexto, o mais adequado e proficiente é utilizar de solução em tecnologia de informação que permite a 
captação eficiente de preços para referenciar estimativas de custos para futuras contratações deste ente. 

Além de evitar sobrepreços, certamente essa recente diretriz legal decorre do fato de que a Administração Pública 
muitas vezes enfrenta grandes dificuldades para realizar as aquisições e contratações de que necessita, 
principalmente quanto à realização da pesquisa de preços praticados no mercado. 

As exigências legais relacionadas à regularidade fiscal, dentre outros motivos, colaboram para que a maioria das 
empresas privadas não demonstre interesse em fornecer orçamentos para essas pesquisas, algumas até exigindo, 
nessas situações, o pagamento de taxas, o que acaba impedindo ou dificultando a obtenção do preço médio. 

Ademais, os preços obtidos nem sempre se apresentam confiáveis, uma vez que é comum a majoração dos valores 
quando o interessado é a Administração Pública. 

Em face disso, se revela viável e vantajoso a contratação de empresa especializada que disponibilize a esta 
Administração Pública Municipal a utilização de ferramentas que facilitem a captação de preços para instrução 
processual. 

Pretende-se com a contratação sugerida acelerar os procedimentos de cotação e estimativa de preços, com 
informações confiáveis e atualizadas, com observância do já citado art. 23 da NLL, reduzindo-se o tempo de 
instrução processual e, consequentemente, promovendo um melhor atendimento às demandas dos diversos setores 
desta municipalidade, razão pela qual é viável não haver limitações de consultas. 

Uma escorreita e fidedigna pesquisa de preços é fundamental para que a Administração Pública possa avaliar o 
custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação. 

Visa não só evitar sobrepreços, mas também que itens sejam desertos, fracassados ou inexequíveis, 
imprimindo assim maior eficiência e êxito aos procedimentos em geral. Pois, uma pesquisa de preços 
deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em ambos os casos, podem acarretar 
prejuízos à administração pública. Este objeto visa evitar justamente este tipo de ilegalidade. 

Na prática, ao ignorar ferramentas de tecnologia já desenvolvidas e operantes no mercado, a fase de pesquisa de 
preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos responsáveis envolvidos por semanas ou 
meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e 
eficaz. 

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade da Administração Pública, cuja qual atua em 
diversas frentes, como Saúde, Educação, Administração, Transporte, Assistência Social, etc. 

Portanto, é necessário que os responsáveis envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão contratual, tenham 
acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos 
de aferição de custos com a identificação dos preços referenciais de mercado. 
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Inclusive, mesmo antes da vigência da Nova Lei de Licitações, o Tribunal de Contas de União e outras Cortes de 
Contas já exaravam diversos julgados e entendimentos no sentido de que a Administração Pública deve usar 
múltiplas fontes de preço para composição de custo dos objetos, não devendo se restringir às cotações realizadas 
com potenciais fornecedores. Alguns exemplos (anteriores a Nova Lei de Licitações, frisa-se): 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a cotações 
realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de 
contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios 
especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).” 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por empresa estatal não 
deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como 
(Acórdão 2102/2019 Plenário). 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a cotações 
realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de 
contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios 
especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário). 

Assim, conclui-se que o objeto pretendido possui fundamento legal, jurisprudencial e administrativo, de 
modo que sua contratação atenderá à Lei e os Princípios que regem a Administração Pública (art. 37 da 
Constituição Federal ) e as Contratações Públicas (art. 5º da Lei n. 14.133/2021), em especial os Princípios 
da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Eficiência, Probidade Administrativa, Transparência, Eficácia, 
Competitividade, Celeridade e Economicidade. 

3. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

3.1 Poderão participar do processo empresas que atendam o ramo de atividade objeto da licitação, comprovando 
experiência e qualidade em seus serviços. 

3.2 A contratação se dará mediante processo licitatório na modalidade PREGÃO, cujo critério de julgamento será 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

3.3 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

3.4 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

3.5 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando a experiência da licitante em serviços objeto deste Termo de Referência. 

4. DO SOFTWARE/REQUISITOS MÍNIMOS: 

4.1  As funcionalidades foram levantadas conforme as necessidades do departamento de compras para 
atendimento das normas vigentes, garantindo, além disso, o bom uso dos recursos financeiros do município, com 
preços compatíveis com o mercado local e regional. 

4.1.1  Também foi levado em consideração a experiência adquirida com a utilização de softwares em diversos 
setores, ondem foram elaboradas rotinas para melhor atender as atividades relacionadas a utilização do Software. 

O software deverá ser disponibilizado em ambiente web, sendo de inteira e total responsabilidade da 
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empresa contratada o serviço de hospedagem, bem como, da segurança e proteção do banco de 
dados; 

O software deverá possuir funcionalidades exclusivamente voltadas ao objeto licitado, ou seja, não 
deverá apresentar telas, menus ou ações que não tenham relação a uma ferramenta de auxílio na 
formação e elaboração de cestas de preços. A solução poderá fazer parte de um conjunto de módulos 
de um sistema, desde que, possua módulo exclusivo para o objeto ora licitado; 

Possuir acesso de modo autenticado, por meio de login e senha individual para cada servidor que for 
fazer uso do software, sem restrição quanto ao número de usuários conectados simultaneamente; 

Possibilitar o registro/cadastro das cidades localizadas na região deste município, para fins de 
pesquisas regionais. 

Possuir cadastro de unidades gestoras/secretarias municipais e de servidores/funcionários públicos 
que farão uso do software, possibilitando a lotação dos mesmos às suas respectivas 
unidades/secretarias, permitindo que cada funcionário/usuário tenha acesso apenas as informações 
(cestas de preços) relacionadas as secretarias que estiverem lotados; 

Catálogo de produtos/serviços: Deverá possuir/disponibilizar catálogo de produtos e serviços, de forma 
padronizada, com descrições, unidades de medidas/fornecimentos dentro dos padrões exigidos pelo 
Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores, visando maior agilidade na formação de 
solicitações/pedidos de compras pelas diversas secretarias municipais e departamento de compras 
deste município. É de responsabilidade da empresa o tratamento das informações, a fim de evitar 
duplicidade de produtos/serviços. 

Catálogo de produtos/serviços: Comprovar possuir em sua base de dados os produtos de objetos 
comuns, com possibilidade para filtrar por elemento de despesa/objeto (a comissão solicitará a 
pesquisa de alguns produtos para comprovação); 

Catálogo de produtos/serviços: A empresa deverá gerenciar os registros, possibilitando a solicitação de 
inclusão de produtos/serviços que não conste no catálogo, devendo responder à solicitação no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, atendendo a solicitação ou negando com justificativa e indicação 
do produto/serviço que a solicitante deverá utilizar; 

Possuir cadastro de fornecedores contendo no mínimo: CPF/CNPJ, razão social, endereço (rua, 
número, bairro, cep, cidade). Não poderá haver qualquer tipo de restrição para registrar um fornecedor 
e não deverá obrigar o preenchimento de informações além do exigido neste item; 

Possibilitar listagem de fornecedores por objeto de licitação, conforme itens homologados/contratados, 
constante na base de dados da proponente, possibilitando que o município consiga obter informações 
à cerca de fornecedores que comercializam determinado objeto de licitação, com opção de filtrar pela 
região deste município, devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante; 

Possibilitar a pesquisa de fornecedores por produto/serviço, retornando os fornecedores com propostas 
homologadas e/ou contratadas constantes na base de dados da proponente, conforme item 
pesquisado, possibilitando que o município consiga obter informações à cerca de fornecedores que 
comercializam determinado produto/serviço, com opção de filtrar pela região deste município, devendo 
apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante; 

Possibilitar o cadastro de cotações/médias de preços (denominado cesta de preços), permitindo o 
registro da descrição do objeto, da data, do tipo de cálculo a ser utilizado (deverá possuir no mínimo 03 
(três) tipos de cálculos: média, mediana e menor preço), do tipo de correção monetária e o índice de 
correção de preços a ser aplicado; 

Possibilitar a formação da lista de itens que compõem a cesta de preços, selecionando-os do catálogo 
de produtos/serviços, com opção para agrupamento dos itens em lotes; 

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de objetos 
comuns, o menor preço, o maior preço, a média e a mediana, em cada produto/serviço, com base em 
contratações realizadas nos últimos 12 (doze) meses, pelas prefeituras/entidades sediadas na região 
deste município. O software deverá ser capaz de apresentar os documentos comprobatórios das fontes 
de preços utilizadas. 
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Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de objetos 
comuns, com base em contratações realizadas nos últimos 12 (doze) meses pelas 
prefeituras/entidades sediadas na região deste município, o valor total do lote e valor total geral: pelo 
menor preço, pelo maior preço, pela média e pela mediana. O software deverá ser capaz de apresentar 
os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas. 

Possibilitar a seleção de preços por pesquisa rápida, dispensando a necessidade de efetuar o cadastro 
de uma cesta de preços, apresentando os preços praticados em contratações públicas, através da 
seleção do produto/serviço do catálogo padronizado. O software deverá ser capaz de apresentar, em 
diversas fontes/portais, os preços do produto/serviço de forma automática, ou seja, sem a necessidade 
de efetuar pesquisa por descrição ou qualquer outro tipo. Deverá apresentar apenas contratações 
similares/compatíveis ao produto/serviço escolhido. 

Possibilitar a inclusão dos fornecedores para solicitação de cotação de preços e/ou que apresentaram 
orçamentos de forma direta (sem uso do módulo fornecedor); 

Possuir ao menos os seguintes índices de correções monetárias: Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA e Índice Geral de Preços Mercado - IGPM. O software deverá possibilitar a aplicação da 
correção monetária de duas formas: no ato da pesquisa de preços ou na cesta de preços após 
concluída.  
Correção monetária - itens: quando utilizado esse tipo de correção, o sistema deverá exibir nos 
resultados das pesquisas, o valor homologado/contratado e o valor corrigido (conforme índice de 
correção cadastrado na cesta de preços). A correção deverá ser aplicada tendo como base inicial a 
data de homologação, contratação ou outra equivalente da fonte de preços selecionada, devendo 
haver campo para informar a data base final para correção monetária; 
Correção monetária - cesta de preços: esta correção será aplicada quando houver a necessidade de 
atualização dos valores da cesta de preços por um índice, devendo ser utilizado como data base inicial 
a data da conclusão da cesta de preços, devendo haver campo para informar a data base final para 
correção monetária; 

Quando houver aplicação de correção de preços, deverá constar no mapa de apuração de preços 
valores corrigidos (conforme índice e período aplicado). O sistema deverá possuir relatório específico 
que apresente: item, descrição do produto/serviço, fonte de preços, valor original, valor da correção, 
valor corrigido; 

Possibilitar a duplicação de cotações/médias de preços, para fins de aproveitamento de trabalho 
anteriormente realizado, com opção para duplicação com todas as informações, incluindo as fontes de 
preços contidas na média de preços, ou apenas duplicação dos itens (sem migrar informações das 
pesquisas); 

Cotação Eletrônica com Fornecedores: O sistema deverá possuir módulo/aplicativo para cotação 
eletrônica, possibilitado o disparo de e-mail (com link para acesso ao sistema/aplicativo de cotação) 
para os fornecedores incluídos na cesta de preços (não será admitido uso de ferramenta externa para 
comprovação do requisito, tal como, planilha eletrônica e/ou editor de texto). O acesso ao 
sistema/aplicativo de cotação eletrônica por parte dos fornecedores deverá ocorrer por meio de 
login/senha. A contratada deverá fornecer suporte para os cadastros de acesso, inclusive suporte aos 
fornecedores, quando necessário 

A ferramenta de cotação deverá apresentar ao fornecedor as informações do orçamento: entidade 
solicitante, data, objeto, lista de itens (item, descrição, unidade de medida, quantidade) e possibilitar o 
registro: do endereço, cep, cidade, prazo de validade da cotação, nome completo e CPF do 
responsável, local e data, além de espaço para registro de observações da cotação de preços; 

O sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar ao fornecedor o registro de informações: 
marca ofertada, valor unitário, valor total (calculado automaticamente), além de campo para 
observações em cada item. Deverá ainda, possuir campo para informar o Número de Registro da 
ANVISA no item, o qual será exigido do fornecedor quando se tratar de cotação para aquisição de 
medicamentos; 

Possibilitar a entrega da cotação de preços do fornecedor de modo digital (pdf), assinado 
eletronicamente (utilizando autenticação própria do software ou através de assinatura com certificado 
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digital); 

Deverá possibilitar a transmissão das informações alimentadas pelo fornecedor para a cesta de preços, 
evitando a necessidade de lançamento por parte dos funcionários desta Prefeitura (as informações das 
cotações dos fornecedores somente poderão migrar para a cesta de preços a critério do funcionário da 
Prefeitura); 

Possibilitar o lançamento dos fornecedores que apresentaram cotações de preços, permitindo o 
registro dos valores unitários ofertados pelos fornecedores em cada item que compõe a pesquisa de 
preços/cesta de preços (quando não for utilizado o sistema/aplicativo de cotação eletrônica); 

Possuir integração com portais de compras públicas, entre outros, os listados abaixo, visando 
celeridade nas buscas de preços de contratações similares para formação da cesta de preços das 
compras deste município, devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante em 
todas as fontes, visando uma adequada elaboração das cestas de preços: 

- Painel de Preços do Governo Federal  

- Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) 

- Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) 

- Banco de Preços em Saúde (BPS) 

- Tabela SINAPI 

- Tabela CONAB do Estado 

- Tabela CEASA do Estado 

- RADAR/MT 

Deverá possuir amplo acervo de preços de contratações públicas (atas de registros de 
preços/contratos) efetuadas por Prefeituras e Órgãos que estejam dentro do Estado da Federação 
deste município e em Estados circunvizinhos; 

Em face da necessidade de se obter preços que reflita a realidade local, a contratada deverá possuir 
em sua base de dados, informações das compras públicas realizadas pelos órgãos públicos sediados 
na região deste município, com fontes e preços em quantidade satisfatória/abundante para uma 
adequada elaboração das cestas de preços; 

Possuir em sua base de dados as informações constantes na tabela CMED da ANVISA, a qual poderá 
ser obtida no link https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos. 
A proponente ficará responsável por manter as informações da tabela CMED atualizadas no software; 

O sistema deverá possibilitar consulta na tabela CMED através do: número de registro do produto, princípio ativo, 

descrição do produto, descrição da apresentação; 

Possibilitar a seleção de preços nos portais de compras, para formação do preço de cada item; 

Possuir opção para filtrar os resultados das fontes/preços pela região deste município. 

Permitir a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), para itens que não sejam objetos comuns, 
bem como a utilização de filtros, tais como data, região ou unidade da federação; 

Possibilitar, na tela de pesquisas/seleções de preços, visualização de todos os portais/fontes de 
preços, os quais deverão ser exibidos em abas ou colunas individuais, devidamente identificadas com 
o nome do portal/fonte de preços; 

Deverá apresentar durante as pesquisas de preços, em tabela/campo separado das demais fontes, o 
valor da média do produto/serviço em cestas de preços anteriores efetuadas por este município 
(compatível com o produto/serviço pesquisado), apresentando a descrição do item, a unidade de 
medida, a quantidade, o valor médio obtido na época e a data da conclusão da cesta; 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos
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Para os itens de objetos comuns, o software deverá apresentar resultados de fontes de preços 
automaticamente, sendo necessário apenas a inclusão dos itens, oriundos do catálogo padronizado de 
produtos/serviços, na lista da cesta de preços, ou seja, dispensando a necessidade dos servidores 
municipais que farão uso do software, de efetuarem buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos 
conforme descrição e unidade de medida/fornecimento dos produtos constantes na lista da cesta de 
preços, exigindo dos usuários apenas a seleção dos preços conforme critério próprio.  
Consideram-se objetos comuns: gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza, materiais de 
copa e cozinha, aparelhos e utensílios domésticos, material de acondicionamento e embalagem, 
materiais de expediente, materiais didáticos e/ou pedagógicos, materiais de informática e/ou 
processamento de dados, materiais esportivos, materiais de construção, materiais elétricos/eletrônicos, 
materiais hidráulicos, medicamentos, materiais farmacológicos, materiais hospitalares, materiais 
odontológicos, materiais laboratoriais, materiais e medicamentos para uso veterinário, combustíveis 
automotivos, óleos lubrificantes automotivos,  pneus automotivos, baterias automotivas; 

Possibilitar obter a média ponderada do BPS - Banco de Preços em Saúde, mediante consulta pelo 
Código BR do produto. A aplicação deverá disponibilizar a média ponderada do BPS sem o uso de 
ferramentas externas, ou seja, deverá disponibilizar a informação em sua própria ferramenta. A média 
ponderada dos preços praticados deverá ser a mesma obtido através do uso da plataforma do Governo 
Federal (https://bps-legado.saude.gov.br/login.jsf), não sendo aceitável apenas a apresentação de 
preços individuais das contratações como fonte a ser utilizado como parâmetro de preço; 

Não poderá permitir a escolha dos preços para formação da média ponderada do BPS, devendo essa 
ser obtida com as mesmas opções de filtros existentes na plataforma do Governo Federal (https://bps-
legado.saude.gov.br/login.jsf); 

Permitir a formação da cesta de preços por item e por lote, apresentando, quando escolhida a opção 
por lote, o valor em cada item e o valor total do lote em cada fonte. O sistema deverá apresentar valor 
total do lote apenas quando todos os itens do lote possuir preço naquela fonte. 

Possibilitar inclusão de percentual para ativar alerta de valores destoantes entre os preços informados 
que formam a média do item, devendo apresentar alerta entre relação aos preços entre si, como 
também, alerta de percentual de diferença em relação ao preço da fonte e a média obtida no item; 

Possuir ferramenta de análise crítica das médias de preços, mostrando todas as fontes obtidas em 
cada item e o percentual de divergência entre os valores apresentados (Independente das fontes 
obtidas), permitindo a exclusão do preço do cálculo da média (ação a ser executada pelos usuários do 
software), mantendo o valor na tabela de média de preços, mas desconsiderando o mesmo para fins 
de obtenção do valor médio do item; 

Possibilitar a exportação de informações em arquivos no formato xls/xlsx; 

Possibilitar a emissão de relatório das fontes de preços; 

Possuir relatório de mapa de apuração de preços (em formato de tabela similar ao que consta neste 
Termo de Referência), devendo conter, além de todas as informações pertinentes ao cadastro da cesta 
de preços: descrição dos itens, unidade de fornecimento, quantidade, valores unitários selecionados 
em cada fonte de preços e também os preços obtidos por meio de cotações diretas com fornecedores 
(tenham sido elas obtidas por meio do módulo fornecedor ou não), destaque nos itens que foram 
retirados na análise crítica, média de cada item, valor total do item, valor total da cesta de preços; 

Disponibilizar todos os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas, tais como, 
contratos, atas de registros de preços, termos de homologações ou documentos equivalentes, devendo 
os mesmos serem extraídos dos portais utilizados e anexados a cesta de preços registrada na própria 
ferramenta; 

Não será aceito apenas a indicação do link da origem do documento para comprovação do mesmo. O 
software deverá ser capaz de efetuar as extrações dos arquivos e anexá-los na cesta de preços, de 
modo que, sempre que necessário, seja possível verificar todos os arquivos de uma única vez, sem a 
necessidade de abrir cada link para se obter a comprovação da fonte; 

Manter registrado em sua base de dados os resultados de licitações instauradas pela Prefeitura deste 
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município e possibilitar a consulta do histórico de preços praticados pelo município em licitações 
anteriores (média histórica); 

 

4.2 DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DO SOFTWARE 

8.2.1. Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

apresentação visando a avaliação técnica do software. 

8.2.2. Em face da essencialidade dos serviços licitados e visando a contratação de solução consistente e íntegra, a avaliação se 

dará nos itens considerados REQUISITOS MÍNIMOS, que são obrigatórios e representam as FUNCIONALIDADES 

ESSENCIAIS À ANÁLISE DO PRODUTO. Estes deverão ser 100% atendidos pela licitante classificada em primeiro lugar 

durante a demonstração.  

8.2.3. A licitante que não atender aos REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS em sua plenitude será desclassificada, 

sendo convocada as demais licitantes, obedecendo à ordem classificatória no certame, para efetuarem a apresentação.  

8.2.4. Considerando que a participação no certame implica postulado de boa-fé processual e atendimento das exigências 

editalícias, a prova de conceito ocorrerá de forma presencial, nas dependências da prefeitura. 

8.2.5. A demonstração deverá ser exercida por representante técnico da licitante, o qual deverá ter total domínio do software e 

preparo para esclarecer possíveis dúvidas da comissão de avaliação, não sendo admitida apresentação por meio de conexão 

remota, vídeo, transmissão online, ou qualquer outra forma na qual o responsável técnico da empresa e condutor da apresentação 

não se faça presente. 

8.2.6. A apresentação terá duração de até 02h (duas horas), podendo ter seu tempo prorrogado a critério da Comissão de 

Avaliação, mediante solicitação da licitante, caso se constante que o tempo seja insuficiente para demonstração completa da 

solução ofertada. 

8.2.7. A proponente deverá conceder espaço ao término da apresentação de cada item para eventuais questionamentos da 

comissão. A falta de questionamentos por parte da comissão não significará que a licitante cumpriu o solicitado no item, sendo 

que estes servirão apenas para total esclarecimento sobre o requisito em questão.  

8.2.8. A comissão poderá solicitar a reapresentação de determinado item a fim de esclarecer possíveis dúvidas. 

8.2.9. A sessão de demonstração é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer interessados, não sendo 

permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais manifestações poderão ser apresentadas após o término da 

demonstração e/ou protocoladas até o primeiro dia útil posterior ao encerramento da mesma.  

8.2.10. Os materiais e equipamentos necessários para a demonstração do atendimento dos requisitos técnicos e funcionais 

(computador/data show/tela de projeção, etc), serão de responsabilidade da empresa proponente, assim como os dados 

necessários para demonstração. Caberá a Prefeitura, apenas a disponibilização do local com mesas e cadeiras, para a realização 

da prova prática de conceito.  

8.2.11. Somente será concedida uma única oportunidade de realização da prova de conceito para a empresa proponente. Em 

caso de impeditivo técnico pontual, o item poderá ser retomado até o final da demonstração, ficando preclusa oportunidade de 

nova demonstração posterior.  

8.2.12. Em caso de não comparecimento injustificado da licitante para execução da prova de conceito em data e hora 

marcada, a empresa será imediatamente desclassificada.  

8.2.13. A comissão de avaliação consignará sua decisão em ata, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

conclusão da prova de conceito. 
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8.3. MODELO DE MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS 

ÓRGÃO: 

OBJETO: 

TIPO DE CÁLCULO: ( ) MÉDIA    ( ) MEDIANA   ( ) MENOR PREÇO DATA: ___/___/____ 
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8.4. DA IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

8.4.1. IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

8.4.1.1. A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para capacitação dos servidores públicos deste 

município que irão fazer uso do software. 

8.4.1.2. A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser firmado. 

8.4.1.3. O treinamento a ser efetuado pela contratada será agendado pelo Departamento de Compras, o qual deverá ocorrer de 

forma presencial em horário de expediente da Prefeitura. A empresa contratada deverá disponibilizar um técnico para a 

capacitação dos funcionários que farão uso do software no dia e horário definido pelo Departamento de Compras. 

8.4.2. DA MANUTENÇÃO 

8.4.2.1. A solução deverá contemplar a cessão de uso de software, além de manutenção, atualização e suporte 
técnico, durante toda vigência contratual. 

8.4.2.2. A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser 
firmado. 

8.4.3. DAS ATUALIZAÇÕES 

8.4.3.1. As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber correções, novas 
tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança.  

8.4.3.2. A contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da solução à Prefeitura deste município, 
no mesmo momento em que elas forem concluídas.  

8.4.3.3. Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo da contratada, sem ônus 
adicional. no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser firmado. 

8.4.4. DO SUPORTE TÉCNICO 

8.4.4.1. O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura do contrato. 

8.4.4.2. Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, a ser prestado por meio 
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dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial, caso o problema não possa ser resolvido por meio 
eletrônico, no horário compreendido entre 7h e 17h. 

8.4.4.3. Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o período de vigência 
contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas relacionados ao software contratado.  

8.4.4.4. A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de forma compatível com a 
solução contratada. 

8.4.4.5. A contratada deverá prestar atendimento à contratante, ininterruptamente, nos horários especificados acima 
para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, incidente ou problema com a solução em até 2 (dois) dias 
úteis. 

8.4.4.6. O suporte online deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e proporcionar o referido acesso 
quando solicitado, mediante autorização do órgão. 

8.4.4.7. As manutenções programadas deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município com antecedência de 
05 (cinco) dias úteis. 

8.4.4.8. As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município, com as justificavas 
para tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de serviços e condições 
contratuais. 

8.4.4.9. Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá auxiliar nas pesquisas de preços, nos casos 
em que ocorram dificuldades por parte dos servidores públicos deste município em encontrar fontes de preços, 
devendo a contratante no prazo de 07 (sete) dias úteis, independentemente da quantidade de itens, a conclusão 
das pesquisas de preços, com no mínimo 03 (três) fontes distintas em cada item, ou justificativa cabível quando não 
for possível se obter as três fontes, devido particularidades do item, não podendo haver limitação quanto à 
quantidade de processos e itens a serem auxiliados durante a vigência do contrato. 

8.4.4.10. O auxílio de que trata o subitem não eximirá a contratante das responsabilidades pelas pesquisas e 
formação das cestas de preços, cabendo aos servidores públicos responsáveis, a validação das informações e 
documentos, a análise crítica e finalização da cesta. 

8.4.4.11. As pesquisas que trata o subitem quando ocorrerem, deverão atender aos padrões exigidos pela 
contratante, a qual segue as orientações dos órgãos de fiscalizações, em específico do Tribunal de Contas do 
Estado, devendo utilizar-se de preços de contratações efetuadas por órgãos que estejam dentro do Estado da 
Federação. 

9. DEFINIÇÃO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A futura contratada será notificada para assinatura do instrumento contratual, que deverá ser assinado em 
até 05 dias da convocação para o mesmo, podendo ser assinado de forma eletrônica. 

9.2. Os serviços deverão estar disponíveis para amplo acesso da equipe de compras do Município no prazo de 
até 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de serviço, sendo que nesse prazo já deverá ter ocorrido o regular 
treinamento dos cadastrados para utilização do sistema. 

9.3. Durante toda a contratação a contratada deverá oferecer suporte técnico e treinamento on-line (chat, e-mail, 
whatsapp e telefone) ilimitados. 

9.4. A Contratada deverá disponibilizar login e senha apenas para os servidores indicados pelo Município, com o 
regular treinamento destes. 
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9.5. O prazo para o início da execução dos serviços é de 02 (dois) dias uteis, contados da assinatura do contrato 
ou da emissão da ordem de serviço. 

9.5.1. Caso não seja possível o início dos serviços dentro do prazo estipulado, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.6. Os pagamentos serão proporcionais à execução, mensalmente, não havendo qualquer hipótese de 
adiantamentos ou acúmulos.  

9.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 

9.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do que foi executado. 

9.9.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

10. DO PROCEDIMENTO PARA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

6.1  O método utilizado para estimativa de preços foi baseado em no mínimo 03 (três) fontes de pesquisa, 
dentre elas: 

a) Orçamentos Realizados pela Administração; 

b) Valores praticados em contratações nos municípios vizinhos nos últimos 180 (cento e oitenta) dias; 

c) Valores consultados nos portais públicos.  

6.2  O valor máximo global estimado para presente aquisição é de R$ 35.750,00 (TRINTA E CINCO MIL, 
SETECENTOS E CINQUENTA REAIS). 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO QUANDO NECESSÁRIA PARA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO 

7.1. A Administração Pública, não pode restringir em demasia o objeto do contrato sob pena de frustrar a 
competitividade, por outro, ela não pode definir o objeto de forma excessivamente ampla, haja vista que, nesse 
caso, os critérios para julgamento das propostas falecem, em virtude de a própria administração admitir propostas 
díspares, inclusive as que não satisfazem ao interesse público e não atendem a necessidade da Administração; 

7.2. Portanto, a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são eminentemente 
discricionárias, a qual compete ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante 
a contratação; 

7.3. Cumpre ponderar que, ao decidir pelo procedimento do julgamento das propostas em licitações, cujos 
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objetos constituem-se bens divisíveis, que podem ser apartados em itens, bem como diversos itens podem ser 
agrupados num único lote; 

7.4. A rigor, o agrupamento de vários itens em um mesmo lote não compromete a competitividade do certame, 
desde que várias empresas, que atuam no mercado, apresentem condições e aptidão para cotar todos os itens, 
principalmente levando-se em consideração a modalidade adotada, em que os recursos de tecnologia de 
informação têm como principal vantagem, aproximar pessoas, encurtar distâncias, resultando em considerável 
ampliação da competitividade, gerando, consequentemente, inúmeras repercussões positivas num processo de 
licitação pública, dentre estas, a de aumentar a probabilidade de a Administração Pública firmar contrato mais 
vantajoso, haja vista que ela recebe mais propostas, beneficiando a eficiência em contratos administrativos; 

7.5. Os bens e serviços que constituem o objeto deste ETP enquadram-se no conceito de serviço continuado, 
pois são essenciais para assegurar a integridade da gestão e processamento das informações municipais de forma 
rotineira, bem como são imprescindíveis para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente 
administrativo, de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação de diversos serviços públicos e o 
cumprimento da missão institucional do município. 

8. DAS AÇÕES SUGERIDAS AOS FISCAIS DE CONTRATOS 

8.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, para assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados. O representante 
da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 
serviços e do contrato;  

8.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste ETP;  

8.3. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;  

8.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA 
ensejará a aplicação de sanções administrativas;  

8.5. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

a) Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

b) Solicitar a imediata substituição de funcionário da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar o seu 
atendimento e a sua fiscalização, a seu exclusivo critério; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, as funcionalidades do software fornecido em desacordo com as 
especificações; 

d) Suspender a execução do fornecimento dos serviços contratados, sem prejuízo das penalidades a que se 
sujeita a CONTRATADA, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 

8.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos; 

8.7. Responsáveis pela gestão e fiscalização: 

a) Gestor do Contrato: Servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o processo 
de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente; 
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b) Fiscal: Servidor indicado pela autoridade competente dessa para fiscalizar o contrato do ponto de vista 
funcional da Solução de Tecnologia da Informação; técnico e quanto aos aspectos administrativos; 

c) Pela contratada, o Preposto indicado pela mesma será responsável por acompanhar a execução do 
contrato e atuar como interlocutor principal junto ao Município, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 
responder às principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual. 

9. GERENCIAMENTO DE RISCOS 

9.1  Riscos do Processo de Contratação 

Risco 1 - Questionamentos excessivos no pregão 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Baixo 

Dano: Legitimidade de pregão colocada em questão. 

Ação Preventiva: Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em seus 
anexos, atentar à legislação vigente no tocante a exigências de marcas, 
modelos e requisitos excludentes. 

Ação de Contingência: Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação 

 Risco 2 - Licitação deserta ou com lote deserto 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Médio 

Dano: Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para 
a realização do pregão. 

Ação Preventiva:  Encaminhar termo de referência durante a fase de cotação de preços para 
a maior quantidade de possíveis interessados em participar da licitação. 

Ação de Contingência: Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado 
a desistência de possíveis empresas interessadas. 

Risco 3 - Contratada se recusar a assinar o contrato 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Não concluir a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo 
para a realização do pregão. 

Ação Preventiva: Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o 
contrato dentro do prazo estipulado. 

Ação de Contingência: Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.   

 

Risco 4 - Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Atraso nos serviços 

Ação Preventiva:  - Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 
importância dos serviços a serem prestados. 
 - Colocar regra no Edital que, em caso de não atendimento na prova de 
conceito parcial ou total, a segunda colocada deverá ser convocada.  
- Exigir documentação comprobatória que a licitante já prestou serviços 
semelhantes ao contratado. 
- Exigir o nível máximo de garantia contratual permitido em lei com vistas a 
assegurar o compromisso da empresa na prestação adequada dos 
serviços. 

Ação de Contingência: - Acompanhar com rigor o IMR, mecanismo que define, em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os 
níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas 
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adequações de pagamento. 
- Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas 
quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar 
contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 

Risco 5 - Falência da empresa vencedora 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Atraso nos serviços 

Ação Preventiva: - Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômico-
financeira. 

Ação de Contingência: Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 

Risco 6 - Prestação de serviços de baixa qualidade 

Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Dano: Prejuízos financeiros e risco à qualidade dos trabalhos desenvolvidos pelos 
servidores públicos municipais que farão uso do software. 

Ação Preventiva: Exigir documentação comprobatória que a licitante já prestou ou presta 
serviços semelhantes ao pretendido. 
Exigir prova de conceito antes dos inícios dos serviços. 

Ação de Contingência: Notificação à contratada de modo a melhorar a qualidade dos serviços e 
aplicação de sanções. 

 

9.2. Avaliação Qualitativa dos Riscos 

9.2.1. A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados. 

Impacto Sem Impacto Baixo Médio Alto 

Probabilidade 

Baixa  Risco 1 Risco 2 Riscos 3, 4, 5 

Média    Risco 6 

Alta     

 

9.3. Gravidade das consequências 

9.3.1. Através da matriz, percebe-se que o risco de maior gravidade será o risco 6, essa avaliação é decorrente de 
levantamento feito pela equipe, onde se chegou ao consenso que devido às exigências de mercado, ação de 
órgãos fiscalizadores e as próprias contratantes destes tipos de solução, eliminam do mercado empresas com baixa 
capacidade técnica e operacional, portanto a probabilidade será média, porém existe a possibilidade da ocorrência 
deste fator, e os danos seriam desastrosos para a administração municipal como um todo, com a possibilidade de 
aplicação de multas pelos órgãos fiscalizadores, eficiência nas compras públicas comprometida e demais atos 
administrativos interrompidos ou retardados, gerando diversos transtornos e prejuízos à Administração Municipal. 

10.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O Estudos Técnico Preliminar evidencia que a forma de contratação que maximiza a probabilidade do 
alcance dos resultados pretendidos com a mitigação dos riscos e observância dos princípios da economicidade, 
eficácia e eficiência, para isso evidencia-se a necessidade de uma apresentação técnica da solução antes da 
finalização da contratação, evitando assim os transtornos provenientes de uma contratação sem análise prévia de 
atendimento às exigências aqui estipuladas; 
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10.2. Considerando o Estudo Preliminar efetivado pela equipe acerca da contratação de empresa de tecnologia 
da informação, para fornecimento de licença de direito de uso de Software para Auxílio na formação e elaboração 
de cestas de preços das compras públicas, com suporte técnico e manutenção, constatou-se a VIABILIDADE para 
contratação, pela forma orientada no presente relatório, salientando que a utilização de softwares eficientes e 
seguros é fundamental para o bom desempenho das inúmeras atividades de funcionamento dos diversos 
departamentos da Administração Municipal, principalmente no que tange o departamento de compras, garantindo a 
eficiência e economia. 

 

Campina Verde, 07 de janeiro de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

FABRÍCIO NUNES M. JUVÊNCIO 

Presidente da Equipe de Estudos Técnicos 
Preliminares 

 

___________________________________ 

AYRTON CARLOS RODRIGUES JÚNIOR 

Membro da Equipe de Estudos Técnicos Preliminares 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ .................................................................................. , 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

. ........................................................................................................................................................ E A 

EMPRESA 

............................................................. 

 

 

A Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 

sob o nº .........., situado na .........., nº. ....... – Medalha Milagrosa – Campina Verde/MG, representado neste 

ato pelo Sr.    , Prefeito Municipal, portador da cédula de 

identidade    –   /   e CPF    , residente e 

domiciliado na  ,   ,   –   -      ( ), 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa     , com 

endereço     , CNPJ/MF     , representada neste 

ato pelo  Sr.    ,   portador   da   cédula   de   identidade   

nº 

   e  CPF  nº  , doravante denominada 

simplesmente PROMITENTE CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido 

pela Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decretos 

Municipais,  Lei n°. 8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, e a CF art. 37, Inciso XXI e suas 

alterações supervenientes e demais legislação aplicável, têm entre si justo e contratado o que se segue 

pelas cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2025 para 

contratação de empresa do ramo de tecnologia da informação para prestação de serviços de cessão de uso 

de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas deste 

município através da Secretaria de Administração, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 
Valor Unit Valor Total 

      

      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O Edital de Licitação 

c) A Proposta do Contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da data de 

assinatura, limitada ao exercício financeiro vigente, na forma da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

 

1.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
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5.4. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 

à regularização de falhas ou defeitos observados; 

5.5. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, enem irá 

excluir, reduzir a responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme 

disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

5.6. A fiscalização do recebimento do (s) serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 

servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do 

material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 

14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem 

no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 

5.7. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os serviços não atendam às 

especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-

se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 01 (um) dia. 

5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021; 

5.9. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor 

competente, mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da 

prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

5.10. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

5.11. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.12. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.13. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
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CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Geral de Preços do Mercado 

- IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do 

prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas, observados na execução do especificado do 

objeto; 

b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 

contrato; 

c) Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d) Fiscalizar a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.3. O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a Prefeitura Municipal de 

Campina Verde/MG, devendo no desempenho os serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme 

especificação a seguir: 



 

 

CNPJ 18.457.291/0001-07 
Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 
  

a) A Contratada deverá fornecer os itens constantes no termo de referência, nas 

condições e prazo determinados deste instrumento, devendo comunicar ao órgão solicitante da Ordem de 

Fornecimento e/ou Contrato emitido em decorrência da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 24h 

(vinte e quatro horas), a existência de problemas para execução do objeto, quando for solicitado; 

b) A Contratada deverá entregar o objeto deste termo de referência, no local indicado 

pelo solicitante, após assinatura do contrato, conforme necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração e RH, mediante autorização prévia. 

c) A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste 

Termo de Referência; 

d) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

e) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente 

direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

f) A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de 

Referência, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que 

tais reclamações sejam resultantes de atos prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, 

empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

g) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do 

objeto deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os 

empregados da CONTRATADA; 

h) A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto 

deste Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, 

seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A 

inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

i) Respeitar  as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da 

CONTRATANTE; 

j) Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 

às reclamações formuladas; 

k) Manter, durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, em 

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 01 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 
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a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160). 

10.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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9.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

9.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

9.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

9.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

12.1. As despesas inerentes a este Contrato correrão à conta das dotações: 

 
02.02.04.01.04.122.0005.01.2565.3.3.90.39.0000 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca  de Campina Verde/ MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

..........................................., .......... de.......................................... de 20..... 
 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 1__________________________________________ 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 2 _________________________________________ 
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ANEXO III 

MODELO DE CARTA PROPOSTA RAZÃO SOCIAL LICITANTE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE/CELULAR: 

EMAIL: 

REPRESENTANTE (s) /QUALIFICAÇÃO: 

 

Proposta que faz a pessoa jurídica    inscrita no 

CNPJ/CPF (MF) nº  , estabelecida no endereço: 

  , telefone fixo / comercial ()   e 

celular nº () , e-mail  , para o fornecimento 

dos itens abaixo relacionados, conforme estabelecido no PREGÃO PRESENCIAL 01/2025. 

 

 

 

                        1. DECLARO que o prazo de eficácia desta proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data 

da entrega.  

2. DECLARO, sob as penas da lei, que o valor ofertado é suficiente ao atendimento de todas as 

especificações exigidas no edital correspondente.  

3. DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na 

data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 

administrativas, seguro, frete e lucro.  

4. DECLARO que os valores propostos compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes até a data da entrega 

desta (art. 63, § 1º, Lei nº 14.133/2021). 

Item Especificação Unidade Quant. 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

      

      

VALOR GLOBAL 
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Local e data 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

 
Notas: 

2) Este documento deverá ser emitido em papel que identifique o Licitante; 

3) Deve ser indicada a especificação/descrição detalhada do objeto de cada item proposto com a 

marca do mesmo, sob pena de desclassificação do licitante, como também a garantia quando for prevista no Termo 

de Referência; 
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ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL Ref.: PREGÃO PRESENCIAL  

nº.  /2025 -CPL 

PROCESSO nº.  /2025. 

 

 (nome da licitante) , CPF nº.  no 

endereço 

 , (ou por intermédio de seu 

representante legal), infra-assinado, e para os fins do Pregão Presencial SRP em epígrafe, DECLARA 

expressamente, sob a penas da lei que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente 

processo licitatório. 

 

 

 

Local e Data 
 

 

 

 

 

 

 

 

Nome do Responsável 

Cédula de Identidade RG nºxxxxxxxxxxxxx CPF nº xxxxxxxxxxx 

 

 

 

 

 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado que identifique o licitante. 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E 

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n.º  /2025-CPL PROCESSO n.º  /2024 

 

 

 

 

 (nome da licitante) , CPF nº. com 

endereço 

 , (ou por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado), para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA expressamente, sob a 

penas da lei que: 

e) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando 

ciente de declarar ocorrências posteriores; 

f) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, do Artigo 62 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Local e data 
 

 

 

 

Nome do Responsável 

Cédula de Identidade RG nºxxxxxxxxxxxxx CPF nº xxxxxxxxxxx 

 

 

 

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel que identifique o licitante. 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

( (nome da empresa) , CNPJ nº , sediada em 

(endereço completo)  ,declara, sob sua exclusiva responsabilidade penal e civil, que nos termos da Lei 

Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 139, de 10/11/2011 e Lei a 

Complementar nº. 147, de 07/08/2014, não está impedida nos incisos previstos do § 4º do Art. 3º e que está 

apta para receber o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei, porque na data da 

abertura da licitação está classificada como: 

 

 

 

( ) Micro empresa-ME – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00; 

( ) Empresa de Pequeno Porte-EPP - receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 

3.600.000,00; 

( ) Cooperativa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 3.600.000,00. 
 

 

 
Local e data:   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome e CPF do representante legal 
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ANEXO VII 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n.º ____/2025 - CPL PROCESSO n.º ______/2025 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (MODELO) 

(Nome completo da licitante)   , CPF nº  , 

(endereço completo)  , neste ato, para fins do disposto no 

item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

I.A proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 

independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

II.  A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III.  Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

IV.  Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

V.  Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

VI.  Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Cidade - UF,   de   de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

LICITANTE 

 

 

 

 

OBS: ENVELOPE DE PRPOSTA 
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